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PROJETO DE LEI N° 01 2 PL

01-0208/2005

Altera a redação do artigo 16, inciso VI, da Lei n°
13.701, de 24 de dezembro de 2003, e dá outras
providências.

•

Preprggr9-Wicipardë -Spo Paulo DECRETA:

Art. 10 O artigo 16, inciso VI, da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, passa
a vigorar com a seguinte redação:	 •

"Art. 16. (...)

• (
VI — serviços de corretagem ou intermediação de seguros, câmbio e valores
mobiliários, descritos nos subitens 10.01 e 10.02."

Art. 20 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em

r3

2>

osri

1

.4Z

10 mm 2005

SGP.42

CÓD. 0561 Munbeso ~Ne etélaw Ia GAV.

10111111111111111111111.:.

iyigy	 I

ttig 111

I



i CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M)lunt2do(s) nesta data 	 ,,,:)rcado(s)
sol) 1°	 	 .e loiha de iiiinnI2cão sob rid

CédD 
Adelina Cieone

Assistente Parlamentar
Registro 100.406



edmara AtfliC0a
111011101111111111

II& 

:IuNO
 ;n:::,;g5VD:.F5:133Mk,:4...

JUSTIFICATIVA

Visamos com nossa proposta alterar a legislação que regula o Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza, ISS, para estender a aplicação da alíquota
de 2% (dois por cento) a todos os serviços de corretagem ou intermediação
praticados no âmbito dos mercados regulados e fiscalizados pelo Banco Central
do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários, concedendo assim tratamento
mais igualitário aos contribuintes deste imposto.

A modificação proposta tem por objetivo, também, restabelecer a
competitividade do Município de São Paulo para com os demais entes da
federação no que concerne às atividades de corretagem de valores. Com  efeito,

" hoje as operações de valores mobiliários recolhem seu imposto a uma alíquota de

• 5% (cinco por cento), enquanto outros Municípios como Campinas, São Caetano e
Rio de Janeiro, para citar alguns, operam recolhendo a 2% (dois por cento). A
aplicação da alíquota reduzida, além de impedir a migração das corretoras para os
locais de menor incidência do imposto, ainda será de extrema importância para a
manutenção da robusta economia do Município.

A concessão de isenção de ISS é matéria tributária, sobre a qual compete
ao Município legislar, nos termos do art. 30, I e III, da Constituição Federal, que
dispõe caber à comuna legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e
arrecadar os tributos de sua competência, sendo dado tanto ao Legislativo quanto
ao Executivo iniciar o processo legislativo, já que as reservas de iniciativa vêm
expressas no art. 37, § 2° c/c art. 69 da Lei Orgânica e dos mesmos não constam
a matéria tributária.

A proposta vai, ainda, ao encontro do que dispõe a Lei n° 13.875/04, Lei de
Diretrizes Orçamentárias em vigor, que ao disciplinar as diretrizes da receita
admite a apresentação de projetos de lei dispondo sobre revisão da legislação

• referente ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (art. 15, V).

Assim, pelo interesse público de que se reveste a matéria, aguardamos o
apoio dos Nobres Pares no sentido de vê-la aprovada.

Proj063-05-ISS

CóD. 0561 ~eu mo es•Wee piam •• CIMO.
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LEI N 13.701, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003

(Projeto de Lei te 879/03, do Executivo, aprovado na forma
do Substitutivo do Legislativo)

Altera a legislação do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS.

MARTA SUPL1CY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPITULO 1
FATO GERADOR E INCIDÊNCIA

Ari. 1° - O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS
tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da
seguinte lista, ainda que não constitua a atividade preponde-
rante do prestador:
1 - Serviços de informática e congêneres.
1.01 Análise e desenvolvimento de sistemas.
1.02 - Programação.
1.03 - Processamento de dados e congêneres.
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de
jogos eletrônicos.
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas
de computação.
1.06 - Assessoria e consultoria em informática.
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação,
configuração e manutenção de programas de computação e
bancos de dados.
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de
páginas eletrônicas.
2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento à qualquer natu-
reza.
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer
natureza.
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de
uso e congêneres.
3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propa-
ganda.	 •
3.02 - Exploração de salões de festas, centros de convenções,
escritórios virtuais, "Maná", quadras esportivas, estádios, gi-
násios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões,
canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios
de qualquer natureza.
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de pas-
sagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, de fer-
rovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer na-
tureza.

3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estru-
turas de uso temporário.
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congênerès.
4.01 - Medicina e biomedicina.
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radio-
terapia, quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância magné-
tica, radiologia, tomografta e congêneres.
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicô-
mios, casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e congê-
neres.
4.04 - Instrumentação cirúrgica.
4.05 - Acupuntura.
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.
4.07 - Serviços farmacêuticos.
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento
fisico, orgânico e mental.
4.10 - Nutrição.
4.11 - Obstetrícia.
4.12 - Odontologia,
4.13 - Ortóptica.
4.14 - Próteses sob encomenda.
4.15 - Psicanálise.
4.16 - Psicologia.

4.17 - Casas -de repouso e de recuperação, creches, asilos e
congêneres.
4.18 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congê-
neres.
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e
congêneres.
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e mate-
riais biológicos de qualquer espécie.
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento
móvel e congêneres.
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios
para prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica
e congêneres.
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de
serviços de terceiros contratados, credenciados, cooperados ou
apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do
beneficiário.
5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congê-
neres.
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia. t
5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, 'prontos-sqcorros e
congêneres, na área veterinária.
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária.
5.04 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congê-
neres.
5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e Mate-
riais biológicos de qualquer espécie.
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento
móvel e congêneres.
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alo-
jamento e congêneres.
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-ve-terinária.
6- Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades fisicas e
congêneres.
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuras, pedicuros e congê-
neres.
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.
6.04- Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e de-
mais atividades fisicas.
6.05 - Centros de emagrecimento, "spa" e congêneres.
7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urba-
nismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente,
saneamento e congêneres.
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geo-
logia, urbanismo, paisagismo e congêneres.
7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subemprei-
tada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de
outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de
poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagirn, pavi-
mentação, concretagem e a instalação e montagem de pro-
dutos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de merca-
dorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da
prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade,
estudos organizacionais e outros, relacionados com obras e
serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos
básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia.
7.04 - Demolição.
7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas,
pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de merca-
dorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da
prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos,
cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de
gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do
serviço.
7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos
e congêneres.
7.08 - Calafetação.
7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reci-
clagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros
resíduos quaisquer.
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logra-
douros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins
e congêneres.
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de ár-
vores.
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7.12- Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza
e de agentes fisicos, químicos e biológicos.
7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização,
higienização, desratização, pulverização e congêneres.
7.14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e

congêneres.
7.15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congê-

neres.
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías,
lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres.
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras
de engenharia, arquitetura e urbanismo.

- .
7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interp.retação), cartografia,
mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, geo-
gráficos, geodésicos, geológicos, geofisicos e congêneres.
7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfl-
lagem, concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e
outros serviços relacionados com a exploração e explotação de
petróleo, gás natural e de outros recursos minerais.
7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.
8- Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e edu-
cacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de qual-
quer grau ou natureza.
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e supe-
rior.
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educa-
cional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.
9 - Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congê-
neres.
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-ser-
vice condominiais, fiats, apart-hotéis, hotéis residência, resi-
dence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pen-
sões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento
de serviço (o valor da alimentação e gotjeta, quando incluído
no preço da diária, fica sujeito ao ISS).
9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e
execução de programas de turismo, passeios, viagens, excur-
sões, hospedagens e congêneres.
9.03 - Guias de turismo.
10- Serviços de intermediação e congêneres.
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de
câmbio, seguros, cartões de crédito, planos de saúde e planos
de previdência privada.
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos
em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer. 	 •
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de di-
reitos de propriedade industrial, artística ou literária.
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de con-
tratos de arrendamento mercantil ("leasing"), de franquia
("franchising") e de faturização ("factoring").
10.05 - Agenciamento, corretagem ou intemiediação de bens
móveis ou imóveis, não abrangidos em outros itens ou subi-
tens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mer-
cadorias e Futuros, por quaisquer meios.
10.06 - Agenciamento marítimo.
10.07 - Agenciamento de notícias.
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive
o agenciamento de veiculação por quaisquer meios.
10.09 - Representação de qualquer natureza, inclusive comer-
cial.
10.10- Distribuição de bens de terceiros.
11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vi-
gilância e congêneres.
11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres auto-
motores, de aeronaves e de embarcações.
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pes-
soas.
11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas.
11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação
e guarda de bens de qualquer espécie.
12. - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres.
12.01 - Espetáculos teatrais.
12.02. Exibições cinematográficas.
12.03 - Espetáculos circenses.
12.04 - Programas de auditório.
12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.
12.06 - Boates, "taxi-dancing" e congêneres.
12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, con-
certos, recitais, festivais e congêneres.

12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres.
12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.
12.10- Corridas e competições de animais.
12.11 - Competições esportivas ou de destreza fisica ou inte-
lectual, com ou sem a participação do espectador.
12.12 - Execução de música.
12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de
eventos, espetáculos, entrevistas, shows, bailei, danças, des-
files, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e con-
gêneres.
12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou
não, mediante transmissão por qualquer processo.
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios
elétricos e congêneres.
12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos,
shows, concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, de
destreza intelectual ou congêneres.
12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos
de qualquer natureza.
13 - Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia
e reprografia.
13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem,
dublagem, mixagem e congêneres.
13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, am-
pliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres.
13.03 - Reprografia, microfilmagem e digitalização.
13.04 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zinco-
grafia, litografia, fotolitografia.
14- Serviços relativos a bens de terceiros.
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e re-
carga; conserto, restauração, blindagem, manutenção e conser-
vação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, mo-
tores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
14.02 - Assistência técnica.
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus.
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento,
pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, fingimento, galva-
noplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e
congêneres, de objetos quaisquer.
14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equi-
pamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao usuário
final, exclusivamente com material por ele fornecido.
14.07 - Colocação de molduras e congêneres.
14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas
e congêneres.
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido
pelo usuário final, exceto aviamento.
14.10 - Tinturaria e lavanderia.
14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral.
14.12 - Funilaria e lanternagem.

114.13 - Carpintaria e serralheria.
15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, in-
clusive aqueles prestados por instituições financeiras autori-
zadas a funcionar pela União ou por quem de direito.
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de
cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de
clientes, de cheques pré-datados e congêneres.
15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente;
conta de investimentos e aplicação e caderneta de poupança,
no Pais e no exterior, bem como a manutenção das referidas
contas ativas e inativas.
15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, de termi-
nais eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e equi-
pamentos em geral.
15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclu-
sive atestado de idoneidade, atestado de capacidade financeira
e congêneres.
15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação ca-
dastral e congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de
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Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em quaisquer ou-
tros bancos cadastrais.
15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, compro-
vantes e documentos em geral; abono de firmas; coleta e en-
trega de documentos, bens e valores; comunicação com outra
agência ou com a administração central; licenciamento eletrô-
nico de veículos; transferência de veículos; agenciamento fidu-
ciário ou depositário; devolução de bens em custódia.
15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a
contas em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por
telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de
atendimento, inclusive vinte e quatro horas; . acesso a outro
banco e à rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e
demais informações relativas a contas em geral, por qualquer
meio ou processo.
15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição,
cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, análise
e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alte-
ração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres;
serviços relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins.
15.09 - Arrendamento mercantil ("leasing") de quaisquer bens,
inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de ga-
rantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais
serviços relacionados ao arrendamento mercantil ("leasing").
15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou
pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou
carnés, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclu-
sive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por má-
quinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança,
recebimento ou pagamento; emissão de carnes, fichas de com-
pensação, impressos e documentos em geral.
15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de
protesto, manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e
demais serviços a eles relacionados.
15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobi-
liários.
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral,
edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de con-
trato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de cré-
dito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento
e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transfe-
rência, cancelamento e demais serviços relativos à carta de
crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio
e recebimento de mensagens em geral relacionadas a opera-
ções de câmbio.
15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manu-
tenção de cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débito,
cartão salário e congêneres.
15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços
relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a
saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, in-
clusive em terminais eletrônicos e de atendimento.
15.16 - Emissão, reemissão, liquida ção, alteração, cancela-
mento e baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e si-
milares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados
à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e simi-
lares, inclusive entre contas em geral.
15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancela-
'mento e oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão.
15:18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e
vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, emissão,
remissão, alteração, transferência e renegociação de contrato,
emissão e reemissão do termo de quitação e demais serviços
relacionados a crédito imobiliário.
16 - Serviços de transporte de natureza municipal.
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal.
17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, con-
tábil, comercial e congêneres.
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não
contida em outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa,
coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de
qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secre-
taria em geral, resposta audível, redação, edição, interpretação,
revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e con-
gêneres.
17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organi-
zação técnica, financeira ou administrativa.
17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de
mão-de-obra.

17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em -aaráter tem-
porário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou
temporários, contratados pelo prestador de serviço.
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de
vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publici-
dade, elaboração de'desenhos, textos e demais materiais publi-
citários.
17.07 - Franquia ("franchising").
17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.
17.09 - Planejamento, organização e administração de feiras,
exposições, congressos e congêneres.	 •
17.10 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o for-
necimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao
ICMS).
17.11 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios
de terceiros.
17.12 - Leilão e congêneres.
17.13 - Advocacia.
17.14- Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.
17.15 - Auditoria.
17.16 - Análise de Organização e Métodos.
17.17 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.
17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.
17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira.
17.20 - Estatística.
17.21 - Cobrança em geral.
17.22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta,
cadastro, seleção, gerenciamento de informações, adminis-
tração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados
a operações de faturização ("factoring").
17.23 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e
congêneres.
18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos
de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de
contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos segurá-
veis e congêneres.
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a con-
tratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura
de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos segu-
ráveis e congêneres.
19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais pro-
dutos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas,
sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capita-
lização e congêneres.
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais
produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de
apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos
de capitalização e congêneres.
20 - Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de
terminais rodoviários, ferroviários e metroviários.
20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de
porto, movimentação de passageiros, reboque de embarcações,
rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de prati-
cagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio
marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores,
estiva, conferência, logística e congêneres.
20.02 - ServiçoS aeroportuários, utilização de aeroporto, movi-
mentação de passageiros, armazenagem de qualquer natureza,

capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio ae-
roportuários, serviços acessórios, movimentação de mercado-
rias, logística e congêneres.
20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metro-
viários, movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive
suas operações, logística e congêneres.
21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
22- Serviços de exploração de rodovia.
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança
de preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução de
serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para
adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação,
monitoração, assistência aos usuários e outros serviços defi-
nidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em
normas oficiais.
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rOirra Fr' 0(0 00 proc.23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho

industrial e congêneres.
23.01 - Serviços de programação e comunicação . visual, de-
senho industrial e congêneres.
24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, si-
nalização visual, banners, adesivos e congêneres.
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas,
sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.
25 - Serviços funerários.
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou es-
quifes; aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; for-
necimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço
de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros
adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou res-
tauração de cadáveres.
25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.
25.03 - Planos ou convênios funerários.
25,04- Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.
26 . Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondên-
cias, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos
correios e suas agências franqueada; courrier e congêneres.
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspon-
dências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos
correios e suas agências franqueada; courrier e congêneres.
27 ,,:Serviços de assistência social.
27.01 - Serviços de assistência social.
28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natu-
reza.
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer
natureza.
29- Serviços de biblioteconomia.
29.01 - Serviços de biblioteconomia. •

•30- Serviços de biologia, biotecnologia e química.
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química.
31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotéc-
nica, mecânica, telecomunicações e congêneres.
31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotéc-
nica, mecânica, telecomunicações e congêneres.
32 - Serviços de desenhos técnicos.
32.01 - Serviços de desenhos técnicos.
33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despa-
chantes e congêneres.
33.0 l - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, des-
pachantes e congêneres.
34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congê-
neres.
34.01 -.Serviços de investigações particulares, detetives e con-
Oneres.
35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jorna-
lismo e relações públicas.
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jorna-
lismo e relações públicas.
36- Serviços de meteorologia.
36.01 - Serviços de meteorologia.
37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
38- Serviços de museologia.

, 38.01 - Serviços de museologia.
39 - Serviços de ourivesaria e lapidação.
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material
for fornecido pelo tomador do serviço).
40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.
40.01 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda,
§ 1 0 - O Imposto incide também sobre o serviço proveniente
do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exte-
rior do País.
§ 2° - Os serviços especificados na lista do "capur ficam su-
jeitos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS
ainda que a respectiva prestação envolva fornecimento de mer-
cadorias, ressalvadas as exceções expressas na referida lista.

• § 3° - O Imposto incide ainda sobre os serviços prestados me-
diante a utilização de bens e serviços públicos explorados eco-

' nomicamente mediante autorização, permissão ou concessão,
com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário
final do serviço.
§ 4° . A incidência do Imposto independe:
I - da denominação dada ao serviço prestado;
II - da existência de estabeleéiménto fixo;
Ill - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regula-
mentares ou administrativas, relativas à atividade, sem pre-
juízo das corninações cabíveis;
IV - do resultado financeiro obtido;

- V - do pagamento pelos serviços prestados.

Art. 20. O Imposto não incide sobre:
I as exportações de serviços para o exterior do País;
II - a prestação de serviços em relação de emprego, do
lhadores avulsos, dos diretores e membros de conselho cfpâ
tivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações', ta
como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados;.
III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mo-
biliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e
acréscimos moratórios relativos a operações de crédito reali-
zadas por instituições financeiras.
Parágrafo único - Não se enquadram no disposto no inciso I os
serviços desenvolvidos no Brasil cujo resultado aqui se veri-
fique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exte-
rior.

CAPITULO II
LOCAL DA PRESTAÇÃO E CONTRIBUINTE

Art. 3° - O serviço considera-se Prestado e o Imposto devido
no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabele-
cimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas se-
guintes hipóteses, quando o Imposto será devido no local:
I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço
ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado,
na hipótese do parágrafo 1° do artigo 1°;
II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras es-
truturas, no caso dos serviços descritos no subitem #3.04 da
lista do "caput" do artigo 1°;
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos
subitens 7.02 e 7.17 da lista do "caput" do artigo 1°;
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem
7.04 da lista do "caput" do artigo 1°;
V - das edificações ern geral, estradas, pontes, portos e congê-
neres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da lista
do "caput" do artigo 1°;
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração,
tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo,
rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços des-
critos no subitem 7.09 da lista do "caput" do artigo 1°;
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de

vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, par-
ques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no
subitem 7.10 da lista do "caput" do artigo 1°;
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda
de árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 7.11 da
lista do "caput" do artigo 1°;
IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza
e de agentes fisicos, químicos e biológicos, no caso dos ser-
viços descritos no subitem 7.12 da lista do "caput" do artigo
10;
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.14 da
lista do "caput" do artigo 1°;
XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de
encostas e congêneres, no caso dos serviços descritos no su-
bitem 7.15 da lista do "caput" do artigo 1°;
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no
subitem 7.16 da lista do "capur do artigo 1°;
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso
dos serviços descritos no subitem 11.01 da lista do "capur do
artigo 1°;
XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segu-
rados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no su-
bitem 11.02 da lista do "caput" do artigo 1°;
XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação
e guarda do bem, no caso dos serviços descritos no subitem
11.04 da lista do "caput" do artigo 1°;
XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entreteni-
mento e congêneres, no caso dos serviços descritos nos subi-
tens do item 12, exceto o 12.13, da lista do "caput" do artigo

XVII - do Município onde está sendo executado o transporte,
no caso dos serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista do
"caput" do artigo 1°; 	 •
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na
falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso
dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista do "caput"
do artigo r;
XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se re-
ferir o planejamento, organização e administração, no caso dos
serviços descritos pelo subitem 17.09 da lista do "caput" do ar-
tigo 1°;

461~1........11,.....ina*CD 	
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XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, fer-
roviário ou metroviário, no caso dos serviços descritos pelo
item 20 da lista do "caput" do artigo 1 0. •
§ 1 0 - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da
lista do "caput" do artigo 1 0, considera-se ocorrido o fato ge-
rador e devido o Imposto em cada Município em cujo terri-
tório haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e
condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublo-
cação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de
uso, compartilhado ou não.
§ 2° - No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da
lista do "caput" do artigo 1°, considera-se ocorrido o fato ge-
rador e devido o Imposto em cada Município em cujo terri-
tório haja extensão de rodovia explorada.
§ 3° - Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto no
local do estabelecimento prestador nos serviços executados em
águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem
20.01 da lista do "caput" do artigo I°.
Art. 4° - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o

. contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de
modo permanente ou temporário, e que configure unidade eco-
nómica ou profissional, sendo irrelevaptes, para caracteriza-10
as denominações de sede, filial, agência, posto de atendi-
mento, sucursal, escritório de representação ou contato ou
quaisquer outras que venham a ser utilizadas.
§ 1° - A existência de estabelecimento prestador que configure
unidade econômica ou profissional é indicada pela conju-
gação, parcial ou total, dos seguintes elementos:
I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e
equipamentos próprios ou de terceiros necessários à execução
dos serviços;
II - estrutura organizacional ou administrativa;
111 - inscrição nos órgãos previdenciários;
IV - indicação como domicilio fiscal para efeito de outros tri-
butos;
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a ex-
ploração econômica de atividade de prestação de serviços, ex-
teriorizada, inclusive, através da indicação do endereço em im-
pressos, formulários, correspondências, "site" na internet, pro-
paganda ou publicidade, contratos, contas de telefone, contas
de fornecimento de energia elétrica, água ou gás, em nome do
prestador, seu representante ou preposto.
§ 2° - A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser exe-
cutado habitual ou eventualmente fora do estabelecimento não
o descaracteriza como estabelecimento prestador para os
efeitos deste artigo.
§ 3° - São, também, considerados estabelecimentos presta-
dores, os locais onde forem exercidas as atividades de pres-
tação de serviços de diversões públicas de natureza itinerante.
Art. 5° - Contribuinte é o prestador do serviço.

CAPITULO III
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

Art. 60 - Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser
emitida nota fiscal, cuja utilização esteja prevista em regula-
mento ou autorizada por regime especial.
Art. 70 - o tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de
Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços, ou outro documento
exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em
regulamento ou autorizada por regime especial.
§ I° - O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - 1SS, e deve reter e recolher o
seu montante, quando o prestador:

.	 . .	 - -	 •
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-
Fatura de Serviços, ou outro documento exigido pela Adminis-
tração, não o fizer,
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota
Fiscal-Fatura de Serviços, ou outro documento exigido pela
Administração, não fornecer:
a) recibo de que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o
número de sua inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobi-
liários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço prestado, o
nome do tomador do serviço e o valor do serviço; 	 -

b) comprovante de que tenha sido recolhido o Imposto corres-
pondente ao exercício anterior, salvo se inscrito posterior-

, .
mente;
c) cópia da ficha de inscrição.

Folha ri° o I-  do pra°

§ 2° - O responsável de que trata o parágrafo 1°, ao efe 	 a N° 	 2-
retenção do Imposto, deverá fornecer comprovante ao p	 ;
tador do serviço. ParintrienLíí -Art. 8° - Para a retenção do Imposto, nos casos de que trata o •
artigo 7°, o tomador do serviço utilizará a base de cálculo e a	 RF. 100.406
aliquota previstos na legislação vigente.
Art. 90 - São responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS, desde que estabelecidos
no Município de São Paulo, devendo reter na fonte o seu
valor:
I - os tomadores ou intermediários de serviços proveniente do
exterior do Pais ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior
do Pais;
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, quando
tomarem ou intermediarem os serviços:
a) descritos nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10,

, 7.12, 7.14, 7.15, 7.17, 11.02, 17.05 e 17.09 da lista do "caput"
do artigo 1 0, a elas prestados dentro do território do Município
de São Paulo;
b) descritos nos subitens 7.11 e 16.01 da lista do "caput" do
artigo 10, selas prestados dentro do território do Município de
São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos fora do
Município de São Paulo;

- as instituições financeiras, quando tomarem ou interme-
diarem os serviços de coleta, remessa ou entrega de correspon-
dências, documentos, objetos, tens ou valores, a elas prestados
por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São
Paulo;
IV - as sociedades seguradoras, quando tomarem ou interme-
diarem serviços:
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas
pagas a seus agentes, corretores ou intermediários estabele-
cidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corre-
tagens ou interrnediações de seguro;
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segu-
rados, realizados por prestadores de serviços estabelecidos no
Município de São Paulo;
c) de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros,
de inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos
de seguros e de prevenção e gerência de riscos seguráveis, rea-
lizados por prestadores de serviços estabelecidos no Município
de São Paulo;
V - as sociedades de capitalização, quando tomarem ou inter-
mediarem serviços dos quais resultem remunerações ou comis-
sões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediá-
rios estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agencia-
mentos, corretagens ou intermediações de planos e títulos de
capitalização;
VI - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa,
quando tomarem ou intermediarem serviços dos quais re-
sultem remunerações ou comissões, por eles pagos à Rede de
Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes estabelecidas no Mu-
nicípio de São Paulo, na:
a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos
quaisquer, de contas ou camês, de tributos e por conta de ter-
ceiros, inclusive os serviços correlatos à cobrança, recebi-
mento ou pagamento;
b) distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de lo-
teria, bingos, cartões,- pules ou cupons de apostas, sorteios,
prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e
congêneres;
VII - os órgãos da administração pública direta da União, dos
Estados e do Município de São Paulo, bem como suas autar-
quias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia
mista e demais entidades controladas direta ou , indiretamente
pela União, pelos Estados ou pelo Município, quando tomarem
ou interrnediarem os serviços de:

•

a) limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, la-
goas, represas, açudes e congèneres,.a eles prestados dentro do
território do Município de São Paulo;
b) coleta, remessa ou entrega de, correspondências, doeu- .	

I
dores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 	 •
VIII - as empresas concessionárias, subconcessionárias e per-

r

missionárias de serviços públicos de energia elétrica, teleco- 	

•	 •

•

mentos, objetos, bens ou valores, a eles prestados por presta

Q \?—d-
s .: •

• . •

municações, gás, saneamento básico e distribuição de água,
quando tomarem ou intermediaretu os serviços a elas pres-  sc.; „ço	 j("vx s
tados no Município de São Paulo, por terceiros, por elas con- .	 .
tratados, para o desenvolvimento de atividades inerentes, aces-
sórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a
implementação de projetos assoçiados, nos termos dos artigos 	 •
25' e 26 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995,
observado o disposto no artigo 301 •

RF. 100.406

•

••	 ,,,,,,,,,,,	 .s•

• Ar\



LEI NÚMERO] 1--)0 I DEI X, /D3 FOLHA N°
1

•

!
I

Art. 11 - A legitimidade para requerer a restituição do h 	t-,0
bito, na hipótese de retenção indevida ou maior que a de da' ' t "" " 	 o 8 do pro:.
de Imposto na fonte recolhido à Fazenda Municipal, perte ce 	 ri-c),ao responsável tributário.
Art. • 12 - Os prestadores de serviços alcançados pela reten	 _
do Imposto não estão dispensados do cumprimento das obrigkdeitnef: Cit:Coef:: - ?kW,. Partstremtar
ções acessórias previstas na legislação tributária, devendo I
manter controle em separado das operações sujeitas a esse re-
gime, na conformidade do regulamento.
Art. 13 - É responsável solidário pelo pagamento do Imposto:
I - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem
imóvel onde se realizou a obra, em relação aos serviços cons-
tantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do "caput"
do artigo 1°, quando os serviços forem prestados sem a docu-
mentação fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento
do Imposto pelo prestador, 	 .
11 - o locador do imóvel onde são prestados os serviços de di-
versões, lazer, entretenimento, ou de venda de carteias refe-
rentes a sorteios na modalidade bingo, quando o locatário não
puder ser identificado.

ce	
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IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medi-
cina de grupo ou individual e convênios ou de outros planos de
saúde, quando tomarem ou interrnediarem serviços dos quais
resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus
agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Muni-
cípio de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou inter-
mediações de'planos ou convênios;
X - as empresas' administradoras de aeroportos e determinais
rodoviários, quando tomarem ou intermediarem os serviços de
coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos,
o6jetos, bens' ou valores, a elas prestados por prestadores de
serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
XI - os hospitais e prontos-socorros, quando tomarem ou inter-
mediarem os serviços de:

a) tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de
serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, docu-
mentos, objetos, bens ou valores, a eles prestados por presta-
dores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
XII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, quando
tomar ou interrnediar serviços prestados por suas agências
franqueadas estabelecidas no Município de São Paulo, dos
quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas.
§ 1° - Os responsáveis de que trata este artigo podem enqua-
drar-se em mais de um inciso do "caput".
§ 2° - O disposto no inciso II do "caput" também se aplica aos
órgãos da administração pública direta da União, dos Estados
e do Município de São Paulo, bem como suas autarquias, fim-
dações, empresas públicas, sociedades de economia mista,
concessionárias e pennissionárias de serviços públicos e de-
mais entidades controladas direta ou indiretamente pela União,
pelos Estados ou pelo Município de São Paulo.
§ 3° - O Imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no
prazo legal ou regulamentar, deverá ser calculado mediante a
aplicação da alíquota determinada no artigo 16, sobre a base
de cálculo prevista na legislação vigente.
§ 4° - Independentemente da retenção do Imposto na fonte a
que se referem o "caput" e o parágrafo 3°, fica o responsável
tributário obrigado a recolher o Imposto integral, multa e de-
mais acréscimos legais, na conformidade da legislação, exi-
mida, neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços.
§ 5° - Para fins de retenção do Imposto incidente sobre os ser-
viços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da
lista do "caput" do artigo 1°, o prestador de serviços deverá in-
formar ao tomador o valor das deduções da base de cálculo do
Imposto, na conformidade da legislação, para fins de apuração
da receita tributável, consoante dispuser o regulamento. •
§ 6° - Quando as informações a que se refere o parágrafo 5°
forem prestadas em desacordo com a legislação municipal, não
será eximida a responsabilidade do prestador de serviços pelo
pagamento do Imposto apurado sobre o valor das deduções in-
devidas.
§ 7° - Caso as informações a que se refere o parágrafo 5° não
sejam fornecidas pelo prestador de serviços, o Imposto incidirá
sobre o preço do serviço.
§ 8° - Os responsáveis de que trata este artigo não poderão uti-
lizar qualquer tipo de incentivo fiscal previsto na legislação
municipal para recolhimento do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS relativo aos serviços tomados ou in-
termediados.
Art. 10 - Sem prejuízo do disposto no artigo 7°, os responsá-
veis tributários ficam desobrigados da retenção e do paga-
mento do Imposto, em relação aos serviços tomados ou inter-
mediados, quando o prestador de serviços:
I - for profissional autônomo;
11 - for sociedade constituída na forma do parágrafo 1° do ar-
tigo 15;
III - gozar de isenção, desde que estabelecido no Município de
São Paulo;	 -
IV - gozar de imunidade;
V - for microempresa, assim definida pela legislação muni-
cipal em vigência, por ocasião da prestação do serviço e du-
rante o período em que gozar do direito ao incentivo;
VI - for microempresa estabelecida no Município de São Paulo
e enquadrada no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos
e Contribuições - SIMPLES, instituído pela Lei Federal n°
9.317, de 5 de dezembro de 1996, por ocasião da prestação do
serviço e enquanto vigente o convênio de adesão celebrado
entre a União e a Prefeitura do Município de São Paulo.
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, o res-
ponsável tributário deverá exigir que o prestador dos serviços
comprove seu enquadramento em uma das condições previstas
nos incisos do "caput", na conformidade do regulamento.

CAPITULO IV
BASE DE CÁLCULO E ALIQUOTAS

Art. 14 - A base de cálculo do Imposto é o preço do serviço,
como tal considerada a receita bruta a ele correspondente, sem
nenhuma dedução, excetuados os descontos ou abatimentos
concedidos independentemente de qualquer condição.
§ 1° - Na falta desse preço, ou não sendo ele desde logo conhe-
cido, será adotado o corrente na praça.
§ 2° - Na hipótese de cálculo efetuado na forma do parágrafo
1°, qualquer diferença de preço que venha a ser efetivamente
apurada acarretará a exigibilidade do Imposto sobre o respec-
tivo montante.
§ 3° - O preço mínimo de determinados tipos de íerviCoslio-
derá ser fixado pela Secretaria de Finanças e Desenvolvimento
Económico em pauta que reflita o corrente na praça.
§ 4° - O montante da linposto é Considerado parte integrante e
indissociável do preço referido neste artigo, constituindo o res-
pectivo destaque nos documentos fiscais mera indicação de
controle.

•
§ 5° - Inexistindo preço corrente na praça será ele fixado:
I - pela autoridade fiscal;mediante estimativa dos elementos
conhecidos ou apurados;
II - pela aplicação do preço indireto, estimado em função do
proveito, utilização ou colocação do objeto da prestação do
serviço.
§ 6° - Quando os serviços descritos nos subitens 3.03, 7.02,
7.04, 7.05, 7.15, 7.16 e 7.17 da lista do "caput" do artigo 1°
forem prestados no território de mais de um Município, a base
de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da
ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza,
cabos de qualquer natureza, ao número de postes, ou à área ou
extensão da obra, existentes no Município de São Paulo.
§ 7° - Quando forem prestados os serviços descritos nos subi-
tens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo
I°, o Imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido
das parcelas correspondentes:
I - ao valor dos materiais incorporados ao imóvel, fornecidos
pelo prestador de serviços;
II - ao valor das subempreitadas já tributadas pelo Imposto, ex-
ceto quando os serviços referentes às subempreitadas forem
prestados por profissional autônomo.
§ 8° - Quando forem prestados os serviços de venda de pules
referentes a apostas cru corridas de cavalos ou venda sie car-
teias referentes a sorteios na modalidade bingo, o Imposto será
calculado sobre o montante arrecadado com a venda das pules
ou das canelas deduzidos, respectivamente, os rateios ou os
prêmios distribuídos.
§ 9° - Na prestação dos serviços a que se refere o subitem
22.01 da lista do "caput" do artigo 1°, o Imposto devido ao
Município de São Paulo será calculado sobre a receita bruta
arrecadada em todos os postos de cobrança de pedágio da ro-
dovia explorada, dividida na proporção direta da extensão da
rodovia explorada dentro do território do Município de São
Paulo.
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Art. 15 - Adotar-se-á regime especial de recolhimento do Im-
posto:
I - quando os serviços descritos na lista do "caput" do artigo 1°
forem prestados por profissionais autônomos ou aqueles que
exerçam, pesSoalmente e em caráter privado, atividade por de-
legação do Poder Público, estabelecendo-se como receita bruta
mensal os seguintes valores:
a) RS 800,00 (oitocentos reais), para os profisifionais autô-
nomosou aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter pri-
vado, ' atividade por delegação do Poder Públicó; cujo desen-
volvimento que exija formação em nível superior;
b) RS 400,00 (quatrocentos reais), para os profissionais autô-
nomos que desenvolvam atividade que exija formação em
nível médio;
c) R$ 200,00 (duzentos reais), para os profissionaiikutônomos
que desenvolvam atividade que não exija formação específica; •
II- quando os serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 4.06,
4.08, 4.1 I, 4.12, 4.13, 4.14, 4.16, 5.01, 7.01 (exceto paisa-
gismo), 17.13, 17.15, 17.18 da lista do "caput" do artigo 10,
bem como aqueles próprios de economistas, forem prestados
por sociedade constituída na forma do parágrafo 1° deste ar-
tigo, estabelecendo-se como receita bruta mensal o valor de

.RS 800,00 (oitocentos reais) multiplicado pelo número de pro-
fissionais habilitados.
§ 1° - As sociedades de que trata o inciso II do ç'caput" deste
artigo são aquelas cujos profissionais (sócios, empregados ou
não) são habilitados ao exercício da mesma atividade e
prestam serviços de forma pessoal, em nome da sociedade, as-
sumindo responsabilidade pessoal, nos termos da legislação
específica.
§ 2° - Excluem-se do disposto no inciso II do "caput" deste ar-
tigo as sociedades que:
I - tenham como sócio pessoa jurídica;

- sejam sócias de outra sociedade;
III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam ha-
bilitados profissionalmente os sócios;
IV - tenham sócio que delas participe tão-somente para aportar
capital ou administrar; ,
V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços.
§ 3° - Os prestadores de serviços de que tratam os incisos II
do "caput" deste artigo ficam dispensados da emissão e escri-
turação de documentos fiscais.
§ 4° - Para os prestadores de serviços de que tratam os incisos
1 e II do "caput" deste artigo, o Imposto deverá ser calculado
mediante a aplicação da aliquota determinada no artigo 16,
sobre as importâncias estabelecidas nos incisos I e 'II do
"caput" deste artigo.
§ 5° - As importâncias previstas nos incisos I e II do "caput"
deste artigo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2°

• c seu parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de
2000.
§ 6° - Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este
artigo, no que couber, as demais normas da legislação muni-
cipal do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à
base de cálculo a alíquota de 5% (cinco por cento) para os ser-
viços descritos na lista do "caput" do artigo 1°, salvo para os
seguintes serviços, em que se aplicará a alíquota de 2% (dois •
por cento):
I - serviços descritos nos itens 4 e 5 da lista do "caput" do ar-
tigo 1°;
II - serviços descritos nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04,
11.02, 11.03, 12.05, 13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da lista do
"caput" do artigo 1°;
III - serviços de limpeza, manutenção e conservação de imó-
veis (inclusive fossas);
IV - serviços descritos no subitem 8.01 (exceto ensino supe-
rior) da lista do "caput" do artigo 1 0, inclusive ensino profis-
sionalizante;
V - serviços de transporte de escolares;

; VI - serviços de corretagem de seguros.
' Parágrafo único - O valor do Imposto para os serviços de ad-
f
• núnistração de fundos quaisquer será calculado aplicando-se à

base de cálculo a alíquota de 2,5% (dois e meio porcento).

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17 - A prestação dos serviços descritos nos subitens
7.04 e 7.05 da lista do "capuf do (nig° I° desta lei é isenta.m."-
Imposto sobre Serviços de Quetjber Natureza - ISS quando
destinada a obras enquadradas como Habitação de Interesse
Social - HIS, nos termos do inciso XIII do artigo 146 da Lei n°
13.430, de 13 de setembro de 2002.
Art. 18 - O artigo 70 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de
1966, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 70 - Os documentos fiscais, os livros fiscais e comer-
ciais, bem como os comprovantes dos lançamentos neles efe-
tuados são de exibição obrigatória à Administração Tributária,
devendo ser conservados até que ocorra a prescrição dos cré-
ditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.
Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, não têm apli-
cação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas
dos direitos da Administração Tributária de examinar livros,
arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais
do sujeito passivo, de acordo com o disposto no artigo 195 da
Lei Federal n°5.172, de 25 de outubro de 1966." (NR)
Art. 19 - O artigo 8° da Lei n° 8.809, de 31 de outubro de
1978, passa a vigorat com a seguinte redação:
"Art. 8° - Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito
passivo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS, bem como os tomadores ou intermediários de serviços es-
tabelecidos no Município de São Paulo, ficam sujeitos à apre-
sentação de quaisquer declarações de dados, inclusive por
meio magnético ou eletrônico, na forma e nos prazos regula-
mentares." (NR)
Art. 20 - O artigo 3° da Lei n° 11.085, de 6 de setembro de
1991, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 3° - Os contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qual-
quer Natureza - ISS deverão promover tantas inscrições
quantos forem os seus estabelecimentos ou locais de ativi-
dades." (NR)
Art. 21 - O inciso Il do "caput" do artigo 13 da Lei n° 13.476,
de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:
"Art.13 - 	
II - de 100% (cem por cento) do valor do Importo devido e
não pago, ou pago a menor, nos prazos previstos em lei ou re-
gulamento, pelo prestador do serviço que:" (NR)
Art. 22 - O artigo 14 da Lei n° 13.476, de 2003, acrescidos a
alínea "1" ao seu inciso VII, as alíneas "a", "b" e "c" ao seu in-
ciso X, e os incisos XI, XII e XIII, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
"Art. 14 - 	
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de RS 350,00
(trezentos e cinqüenta reais) aos que deixarem de efetuar, na
conformidade do regulamento, a inscrição inicial em cadastro
fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada
por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início;
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$
250,00 (duzentos e cinqüenta reais) aos que deixarem de efe-
tuar, na conformidade do regulamento, ou efetuarem sem
causa, as alterações de dados cadastrais ou o encerramento de
atividade, em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a
infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada
após o seu inicio;
III - 	 	 •
a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do
Imposto devido, referente aos serviços não escriturados, obser-
vada a imposição mínima de RS 500,00 (quinhentos reais), aos
que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não es-
tejam devidamente escriturados e autenticados, na conformi-
dade do regulamento;
b) multa equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor do
Imposto devido, referente aos serviços não escriturados, obser-
vada a imposição mínima de RS 350,00 (trezentos e cinqüenta
reais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados,
não efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento;
c) multa equivalente a RS 350,00 (trezentos e cinqüenta reais),
aos que escriturarem, ainda que na conformidade do regula-
mento, livros não autenticados;
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por declaração, aos que deixarem de apresentá-la, ou ainda que
a apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos;
c) nos casos em que não houver Imposto a ser recolhido, cor-
respondente ao período da declaração: multa equivalente a RS
50,00 (cinqüenta reais), por declaração, referente aos serviços
não declarados ou declarados com dados inexatos ou incom-
pletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de
apresentá-la, ou ainda que a apresentem, o façam com dados
inexatos ou incompletos;
XI - inftação relativa às declarações destinadas à apuração do
Imposto estimado: multa de RS 400,00 (quatrocentos reais);
por declaração, aos que deixarem de apresentá-la, ou aos que a
apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento, ou o
fizerem com dados inexatos, ou omitirem elementos indispen-
sáveis à apuração do Imposto devido;
XII - infrações relativas aos livros destinados à escrituração
dos serviços tomados de terceiros, quando não houver obriga-

' toriedade de retenção do Imposto na fonte, quando apuradas
por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início:
multa equivalente a RS 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos
que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não
efetuarem a escrituração ou a autenticação, na conformidade
do regulamento;
XIII - infrações para as quais não haja penalidade específica
prevista na legislação do Imposto: multa de RS 50,00 (cin-
qüenta reais).
§ 1°- Quando o sujeito passivo estiver obrigado à escrituração
e autenticação dos livros destinados ao registro dos serviços
prestados ou tomados de terceiros, a multa referente às infra-
ções previstas no inciso X do "caput" deste artigo limita-se, no
caso das alíneas "a" e "b", às imposições mínimas nelas des-
critas."(NR)
Art. 23 - O "caput" do artigo 25 da Lei n° 13.476, de 2002,
passa a vigorar com a seguinte redação, revogados os seus pa-
rágrafos 5° c 6°:
"Art. 25 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício
seguinte ao da publicação desta lei, isenção parcial do Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aos prestadores de
serviços relativos às atividades de ensino superior e seqüen:
ciais, sob a condição de ofertarem, a título gratuito, vagas em
cada um dos cursos por eles ministrados a munícipes selecio-
nados pelo Executivo Municipal, segundo critérios a serem de-
finidos em regulamento; que observarão, dentre outros, a capa-
cidade financeira de suportar os custos dimensalidade, o fato
de ser servidor público municipal e o grau de conhecimento do
candidato, nos seguintes montantes:" (NR)
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publi- -
cação.
Art 25 - Esta lei entrará an vigor na data de sua publicação,
gerando efeitos a partir do primeiro dia do exercício seguinte
ao de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de
dezembro de 2003, 450 da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne- 	 .........	 '

godos Jurídicos

Publicada-na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de de- *

LitÉS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Económico

zembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal	

•	 .,.
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IV - 	
a) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Im-
posto devido, referente aos serviços não escriturados, obser-
vada a imposição mínima de RS 150,00 (cento e cinqüenta
reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os pos-
suam; não estejam devidamente escriturados e autenticados, na
conformidade do regulamento;
b) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do Im-
posto devido, referente aos serviços não escriturados, obser-
vada a imposição mínima de R$ 150,00 (cento e cinqüenta
reais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados,
não efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento;
c) multa equivalente a RS 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos
que escriturarem, ainda que na conformidade do regulamento,
livros não autenticados;
V - 	
VI - 	
a) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Im-
posto devido, observada a imposição mínima de RS 1.000,00
(um mil reais), aos que fraudarem, adulterarem, extraviarem
ou inutilizarem livros destinados à escrituração dos serviços
prestados ou tomados de terceiros, e de qualquer outro livro
fiscal que deva conter o valor do Imposto ou dos serviços;
VII - 	
a) multa de RS 2.000,00 (dois mil reais), por lote 'impresso, aos
que mandarem imprimir documento fiscal sem a correspon-
dente autorização para impressão; 	 •
b) multa de RS 4.000,00 (quatro mil reais), por lote impresso,
aos que imprimirem, para si ou para terceiros, décumentos fis-
cais sem a correspondente autorização para impressão;
c) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do
Imposto devido, observada a imposição mínima de RS 750,00
(setecentos e cinqüenta reais), aos que, obrigados ao paga-
mento do Imposto, deixarem de emitir, ou o fizerem com im-

portância diversa do valor dos serviços, extraviarem ou inutili-
• zarem nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro documento pre-

visto em regulamento, exceto quando ocorrer a situação pre-
vista na alínea "f" deste inciso;
d) multa equivalente .a 100% (cem por cento) do valor do Im-
posto devido, observada a imposição mínima de RS 1.000,00
(um mil reais), aos que, obrigados ao pagamento do Imposto,
adulterarem ou fraudarem nota fiscal, nota fiscal-fatura ou
outro documento previsto em regulamento, inclusive quando
tais práticas tenham por objetivo diferenciar o valor dos ser-
viços constante da via destinada ao tomador daquele constante
da via destinada ao controle da Administração Tributária;
e) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do
Imposto devido, observada a imposição mínima de RS 500,00

• (quinhentos reais), aos que, não tendo efetuado o pagamento
do Imposto correspondente, emitirem, para operações tributá-
veis, documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou
isentos e aos que, em proveito próprio ou alheio, se utilizarem
desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal;
f) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Im-
posto devido, observada a imposição mínima de RS 150,00
(cento e cinqüenta reais), aos que, tendo emitido bilhetes de
ingresso e efetuado o pagamento integral do Imposto corres-
pondente, deixarem de chancelá-los, na conformidade do regu-
lamento;
VIII - infrações relativas à ação fiscal: multa de RS 1.000,00
(um mil reais) aos que embaraçarem a ação fiscal, recusarem
ou sonegarem a exibição de livros, documentos, impressos, pa-
péis, declarações de dados, programas e arquivos Magnéticos
ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se rela-
cionem à apuração do Imposto devido;
IX - infrações relativas à apresentação das declarações que
devam conter os dados referentes aos serviços prestados ou to-
mados de terceiros, ou o valor do Imposto, quando apuradas
por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início:
multa de RS 50,00 (cinqüenta reais), por declaração, aos que a
apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento;
X infrações relativas às declarações que devam conter os
dados referentes aos serviços prestados ou tomados de ter-.
ceiros, ou o valor do Imposto, quando apuradas por meio de
ação fiscal ou denunciadas após o seu inicio:
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o
Imposto correspondente ao período da declaração: multa equi-
valente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto de-
vido, referente aos serviços não declarados ou declarados com
dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regula-
mento, observada a imposição mínima de RS 100,00 (cem
reais), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la, ou
ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou in-
completos;
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•Processo n° 00801
Maria Twera Mfonso	 bra

Reg. 10.651

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO
PROJETO DE LEI N° 208/05

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Jorge Tadeu, que visa alterar a
redação do inciso VI do art. 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2.003.

O referido art. 16 da Lei n° 13.701/03, arrola em seus incisos as hipóteses tributárias
relativas ao Imposto Sobre Serviços — ISS, que constituem exceção à regra geral de
imposição de aliquota de 5% (cinco por cento), uma vez que para os fatos geradores
que discrimina em seus incisos, a aliquota cobrada é de apenas 2% (dois por cento). O
referido dispositivo legal é vazado nos seguintes termos:

"Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a
aliquota de 5% (cinco por cento) para os serviços descritos na lista do "caput" do
artigo 1°, salvo para os seguintes serviços, em que se aplicará a aliquota de 2% (dois
por cento):

I - serviços descritos nos itens 4 e 5 da lista do "caput" do artigo 1°;

111	 II - serviços descritos nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 11.02, 11.03, 12.05, 13.04,
15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 1°;

III- serviços de limpeza, manutenção e conservação de imóveis (inclusive fossas);

IV - serviços descritos no subitem 8.01 (exceto ensino superior) da lista do "caput" do
artigo 1°, inclusive ensino profissionalizante;

V- serviços de transporte de escolares;

VI - serviços de corretagem de seguros.

Parágrafo único - O valor do Imposto para os serviços de administração de fundos
quaisquer será calculado aplicando-se à base de cálculo a aliquota de 2,5% (dois e
meio por cento)."

1p10208-05e

17- RELCOM
17- 1738/2005
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO SAULO
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Assim, a propositura objetiva alterar a redação original do inciso VI, do art f16, acima
transcrito, que passaria a ter a seguinte redação: é

"Art. 16. (.)

VI — serviços de corretagem ou intermediação de seguros, câmbio e valores
mobiliários, descritos nos subitens 10.01 e 10.02."

Além do serviço de corretagem de seguros, passariam a ser tributados com a aliquota
reduzida para 2% (dois por cento), também os serviços de corretagem de câmbio e
valores mobiliários.	 • t.n

O projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao Município legislar,.nos
termos do art. 30, I e V, da Constituição Federal, que dispõe caber à 'comuna legislar
sobre assuntos de interesse local e instituir e arrecadar os tribútos 'de sià"competência,
razão pela qual somos,

PELA LEGALIDADE.

4
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PARECER N G 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI No 208/2005: • -- -' -- -.

Objetiva o presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereador Jorge
Tadeu Mudalen (PFL), alterar a redação do artigo 16, inciso VI, da Lei n o 13.701, de
24 de dezembro de 2003, (legislação que altera o Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza — ISS) nos seguintes termos: "serviços de corretagem ou
intermediação de seguros, câmbio e valores mobiliários, descritos nos
subitens 10.01 e 10.02".

Os prestadores dos serviços descritos acima terão como base de cálculo
a alíquota de 2% (dois por cento) para os serviços inerentes as suas atividades, que
atualmente são taxados com 5% (cinco por cento).

Quanto mérito econômico pertinente a nossa Comissão a matéria é oportuna, e
reveste-se de elevado interesse público. Em primeiro impacto a propositura causará
redução do recolhimento do ISS, mas a longo prazo atrairá maior número de
prestadores de serviços afins a procura dé taxas menores, evitando assim, a evasão
dessas corretoras para outros municípios, onde as alíquotas são menores do que o
nosso município. .	 _ _

Devido o exposto somos favoráveis ao presente projeto de lei.
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Cântara Municipal de Silo Paulo
Gabinete do Vereador

José Police Neto

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno

Consolidado, que sejam solicitadas junto à Secretaria Municipal de

Finanças, informações a respeito do impacto financeiro-orçamentário a

ser produzido pela conversão em lei do Projeto de Lei n Q 0208, 2005, de

autoria do Vereador Jorge Tadeu, que "altera a redação do artigo 16, inciso

VI, da Lei n Q 13.701, de 24 de dezembro de 2003, e dá outras providências".

Sala da Comissão, em 04 de novembro de 2005

Eice Netó
Netinho" - PSDB

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, n° 100, Sala 509,50 andar, CEP 01319-900, Sao Paulo — SP	 Telefone (1 I ) 6824-4405



Câmara Municipal de São Paulo
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Proccno n° 010*g
Washington O. Viana
Reg. 100.812

:e o Tripoli
Presi • ente

DEFERIDO

Paulo Frange
Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento

Sr. Presidente
Encaminho-lhe para as devidas providências

— Paulo Frange
Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do
Regimento Interno.
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CAMARA MUNIC7PAL

São Paulo, 16 de fevereiro de 2006.

25- OF-SGP15
25- 0003/2006

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei 208/05
de autoria do vereador Jorge Tadeu que altera a redação do artigo 16, inciso VI, da Lei
n.° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, e dá outras providências (Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza), solicitando-lhe que nos envie subsídios, para que a
Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Roberto Tripoli
Presidente

Anexo: fotocópia do PL 208/05 e cópia xerográfica do despacho da comissão
solicitante de fls.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Mauro Ricardo Machado Costa
Digníssimo Secretário Municipal de Finanças
Viaduto do Chá, 15 11° e 12 andares
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PREFEITURA DA CIDADE DE

consideração.

GABINETE DO SECRETÁRIO
Viaduto do Chá, 15 — 12° andar — Centro — São Paulo - CEP: 01002-020

Tel. 11-3113.9496 / 9497 - Fax. 11-3113.9503
e-mail: qabsfgprefeitura.sp.gov.br

São Paulo, 04 de agosto de 2006

Ofício SF G n.° 259/06

Excelentíssimo Senhor,

Em atenção ao Ofício SGP15-0003/2006, de 16 de fevereiro de

2006, encaminho a Vossa Excelência o Relatório anexo, versando sobre o impacto

financeiro-orçamentário a ser produzido pela conversão em lei do Projeto de Lei n.°

208/2005.

No ensejo, apresentamos nossos protestos de elevada estima e

GEORGE H MNNDOLFO TORMIN
ecretápib - Adjunto

Sefretaria Municipal de Finanças

Ao
Excelentíssimo Senhor
Dr. Roberto Trípoli
DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
palácio Anchieta — Viaduto Jacareí, 100
bela Vista — São Paulo/SP - CEP 01 31 9-900
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• 1
Arrecadacão do ISS - itens 10.01 e 10.02 da Lista de Servicos - PL 208/2005

CM' . o Item da Lista Descri ão do códi • o de servi o Tho Ali•uota
r

2005 ali• uota atual Ali. uota de 2%
Difer.	 (aliq.
Atual - aliq. 2%

06050 10.01
Agenciamento, corretagem ou intermediação de planos de previdência
privada. PJ 5% 792.085,82 316.834,33 475.251,49

06076 10.01 Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio. PJ 5% 3.513.438,25 1.405.375,30 2.108.062,95

06084 10.01 Agenciamento ou intermediação de seguros. PJ 5% 1.743.632,96 697.453,18 1.046.179,78

06092 10.01 Agenciamento, corretagem ou intermediação de cartões de crédito. PJ 5% 5.717.131,15 2.286.852,46 3.430.278,69

06114 10.01 Agenciamento, corretagem ou intermediação de planos de saúde. PJ 5% 108.701,03 43.480,41 65.220,62

06122 10.01
Agente, corretor ou intermediário de câmbio, de seguros, de cartões de
crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada, exceto PF 5% 184.089,42 73.635,77 110.453,65

06130 10.01 Corretagem de seguros. - PJ 2% 1.251.689,85 1.251.689,85 -

06149 10.01 Corretor de seguros (regime especial - profissional autônomo). PF 2% 14.183,42 14.183,42 -

06157 10.02
Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores
mobiliários e contratos quaisquer. PJ 5% 55.688.311,26 22.275.324,50 33.412.986,76

06165 10.02
Agente, corretor ou intermediário de títulos em geral, valores mobiliários e
contratos quaisquer (regime especial - profissional autônomo). PF 5% 23.986,82

,

9.594,73 14.392,09

06653 Diversos
Prestação	 de	 serviço	 não	 referenciado	 em	 outro	 código	 do	 grupo
Agenciamento, Corretagem e Interrnediação, prestado por profissional PF 5% 577.805,24 231.122,10 346.683,14

09784 Diversos Serviços tomados do grupo Agenciamento, Corretagem e Intermediação. 5% 22.787.757,17 9.115.102,87 13.672.654,30

09776 10.01 e 17.05 Serviços tomados do grupo Agenciamento, Corretagem e Intermediação. 2% 45.040.507,90 45.040.507,90 -

TOTAL 137.443.320,29 82.761.156,82 54.682.163,47
Fonte: Quadro Contábil

Valores nominais (R$)
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São Paulo

TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.1:-01	 fl.:1
Orador(es):

rev.:	 evento:8835 data:04-04-07

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Na qualidade de Presidente,

desta reunião da Comissão de Finanças e Orçamento, declaro aberta,

para tratar dos seguintes PLs:

PL 046/06, de autoria do nobre Vereador Edvaldo Estima. Há

algum representante do nobre vereador, para apresentação do projeto-,

PL 784/03, de autoria do nobre Vereador Antoniók:Carlos
4".Lf

Rodrigues. Alguém presente? (Pausa) Peço que a assessoria entre em

contato para que tenhamos a audiência desse projeto. W -

,4,J-';,,»k,'
PL 208/05, de autoria do nobre Vereador àorge Tadeu. Alguém

presente? (Pausa)	 ,e,

PL 020/06, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu.
•

PL 246/06, de autoria ao nobrgásomanno.

PL 378/06, de autoria do,nobre Vereador Dalton Silvano. Peço

que entre em contato com o nobre Vereador Dalton, senão não haverá

Audiência Pública desse projgto.
Qy

N\
PL 368/04„,deutoria dos Vereadores Beto Custódio e Tita

Dias. O mesmo encaminhamento.
‘4,	 •

PL 503/,06:d.e autoria do Executivo. 	
•

PL-bb -2/ó6, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves.

PL 498/05, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura.

,s'Y 'Vamos iniciar pelas matérias tributárias. Convido, para fazer

parte da Mesa os Srs: Mário Apollaro JR., representante da Secretaria

de Finanças e o Sr. Luiz Rosan dos Santos Paixão.

Com a palavra o representante do nobre Vereador Edivaldo

Estima para apresentação do PL 46/06, que altera redação dos artigos
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9° e 29° da lei 6989, de 29 de dezembro, de 1966. Que dispõe sobre a

obrigatoriedade de constar na notificação de lançamento do IPTU, que o

contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, titular do seu

domínio útil ou seu possuidor a qualquer titulo e dá outras

providências.	 r
Com a palavra a Sra. Elaine.

A SRA. ELAINE - Bom dia a todos sou assessoradà , Gabinete do
,Ç

-	 '	
n

,
y,4

Visamos com a nossa propositura levar e&larecimentos aos

k)Munícipes, estampando na notificação de lánçamento do IPTU a
y

informação de que contribuinte do imposto .é o proprietário do imóvel,

o titular do seu domínio útil ou o seu)possuidor a qualquer titulo.
çh.pr

Não se -enquadrando o locatário na qualidade de contribuinte ou
,

4z"
responsável tributário. Essaprobositura, acima de tudo tem o intuito

X Ade informar, portanto pedimos o apoio de todos.

O SR. PRESIDENTE APaulo Fiorilo) - Muito obrigado Elaine. Com

•
a palavra o Sr. Luiz.,,Rosan dos Santos Paixão.

O SR ROSAM DOS SANTOS PAIXÃO - Bom dia a todos. A

Secretaria,;,a&n17inanças é contra esse projeto de lei, porque altera a

definição, de' contribuinte, que consta do artigo 9 0 da Lei 6989. Essa

redàção:'que é dada pela Legislação Municipal, ela vem do Código
!w.'"rs

Tribútário Nacional. O •artigo 31 do Código Tributário Nacional define

contribuinte do imposto proprietário do imóvel o titular do seu

domínio útil, ou seu possuidor a qualquer titulo. A Legislação

Municipal, ela repete exatamente a redação da lei complementar e nós

nobre Vereador Edivaldo Estima..------- ---.---- ------.
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entendemos que não é conveniente alteração da redação dessa lei que

vem desde 1966.

O artigo 20 do projeto de lei estabelece que vá constar da

notificação de lançamento o mesmo teor da lei. Ou seja, que o

contribuinte do imposto, proprietário do imóvel titular do seivdómAnio

•útil, seu possuidor a qualquer titulo. Entendemos que na nótiicação
tr"	 ‘t'

de lançamento de lançamento tem de ser a mais sintéticalu pOssivel, , não
"

podendo repetir o que já está na lei. Entendemos dekOue'esse projeto,

ele não é adequado e nós somos contrários a ele.; N
‘

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) Cculto a assessora do

nobre Vereador se há alguma objeção ou ;algum ' óbice, ou alguma outra

proposta com relação aos argumentos apreoentados? (Pausa) Ficou claro

de que a Secretaria é contrária..„Sev)'projeto for aprovado vai propor

o veto.
• N,

.4d5P

(NÃO IDENTIFICADO)	 SO quero ressaltar que a propositura tem

!
a finalidade, simplesmente' de informar o Munícipe. Não vejo nada que

- ",	 4impeça.
• •

-

O SR.PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Consulto se alguns dos
''4.;x
Nepresentes"tcminteresse em alguma pergunta? (Pausa) Ok. Quero

consignà., 4ni que a Secretaria se posicionou contrária, portanto se o
projetb,.for aprovado, com certeza terá o veto da Prefeitura do

t"

MuniCipio de São Paulo.

Passemos ao item seguinte: PL 208/05, de autoria do nobre

Vereador Jorge Tadeu, que altera a redação do artigo 16, inciso 6°,

lei 13 701, de 24, dezembro de 2003, dá outras providencias.
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Com a palavra o Sr. André, representante do ex-vereador, hoje,

Deputado Federal Jorge Tadeu, para manifestar a respeito do projeto.

O SR. ANDRÉ - Sr.Presidente, Sras.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Vereadores, público presente, boa

1.-
tarde. Meu nome é André e estou aqui hoje para representar Ao'kentão

Vereador Jorge Tadeu, hoje deputado federal, nesta audiênclâ:Npublica

sobre o PL 208/05 que altera a redação do artigo 16, inciso VI da Lei

13.701 de 24 de dezembro de 2003 e dá outras .̂':, 'providências. A

modificação proposta procura incluir os serviços , de corretagem ou

intermediação praticado no âmbito dose 'mer'cados regulados e

fiscalizados pelo Banco Central do Brasil_na relação dos serviços em

que se aplicará a alíquota de 2% pata„ o Cálculo do valor do imposto

sobre serviços de qualquer naturezr o ISS. Diferentemente do que

acontece hoje, já que os .'impOstos de tais serviços são feitos

"„NN=k
aplicando-se a base de cálculo da alíquota de 5%. A mudança tem por

"24'41,

objetivo restabelecer au,coinpetitividade do município de São Paulo para

com os demais entes da Federação, promovendo-se assim um tratamento
(1,

mais igualitário .?aos contribuintes deste imposto. Hoje, conforme já

explicitadoag?operações de valores mobiliários em São Paulo recolhem

seu imri6stã' uma alíquota de 5% efiquanto outros municípios como
gà::

,‘

Campin'aS', São Caetano e Rio de Janeiro, para citar alguns, aplicam a
,rws-

edseS serviços a alíquota de 2%. A conseqüência disso é uma menor

vantagem competitiva aos prestadores de serviço no Município pois é

inevitável a migração das corretoras para os locais de menor

incidência do imposto afetando principalmente a arrecadação fiscal e
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agravando a situação de desemprego em São Paulo. Isso fica evidente

quando se verifica que os operadores de pregão, presentes na Bovespa,

s6 para dar um exemplo, há alguns anos, eram da ordem de 1300

nvo
n$..

adoção de uma alíquota reduzida para esses serviços não repke,dentará

uma redução ou até renúncia dos valores arrecadados artItulo de ISS.

Pelo contrário, tal medida irá estancar a transferêndia em massa das

empresas que acorrem para cidades circunvizinhásumentando sim, a
k r

)1.arrecadação do imposto e mantendo a robusta economia do município de

São- Paulo. Além disso e, finalmente, a.?7:qutra mudança promovida por

nossa proposição, é a adequação forffial)do parágrafo único do mesmo

profissionais e nos dias atuais, dada a manutenção daprofissionais e nos dias atuais, dada a manutenção da alíquota de 5%,

somam pouco mais de 50%. Acho importante ressaltar desde." SN lquesomam pouco mais de 50%. Acho importante ressaltar

arrecadação do imposto e mantendo

artigo 16 que estabelece que	 valor do ISS para o serviço de

administração de fundos quaisquer , será calculado aplicando-se a base

t ?
de cálculo alíquota dÇ 2,5%. Acreditamos que a expressão

041,,,

á"administração de fun osd quaisquer" é um tanto quanto genérica,
r•ks,.•
,	 •

podendo suscitar áúvidas e discussões em face da possibilidade do
•

fisco em entenderqüe a administração de fundos não abrange o universo-

dos serviçdb,estados pelas instituições que se dedicam à atividade
Ní,eNsq,

de admâisação de recursos de terceiros. Daí porque mudamos a
z15

expreàsâo "administração de fundos" para "administração de fundos e
4,4

carteiras" em uma referência a administração da carteira de clientes.

Diante de todo o exposto agradeço a oportunidade aguardando a

aprovação do presente projeto ficando aberto a eventuais dúvidas.
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autorizadas pelo Banco

tributo. A Lei

nosso campo de

da questão do

,
'kz "

Complementar 116, editada em 2003conseguiu

do

Com

Câmara Municipal  de

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Muito obrigado. Tem a

palavra o Sr. Mário Apoiar°.

O SR. MÁRIO APOLARO - Bom dia, com relação ao assunto tenho a

informar que a Lei Complementar 116 que é a lei atual do ISS vigente

em todo o país, conseguiu um mérito para os municípios que foP:tornar.	 ,
f •	 4

fl
.4Nesse serviço prestado no âmbito das corretoras de valores como

tributado pelo ISS. No passado havia uma limitação que,as instituiçoes
•

autorizadas pelo Banco Central estavam fora do cainp 1dé incidência do

trazer para

nosso campo de tributação essas instituições; 'ou seja, essa limitação

da questão do Banco Central foi excluída, e todo o serviço prestado

fir '"tpelas corretoras passou a ser tributável no Município.

relação à proposta apresentada no entendimento da
;.

Secretaria de Finanças teremosuidà'perda de arrecadação porque desde o
,

ano de 2005 estamos fazendo um trabalho junto às corretoras de

g
valores, empresas desse, ramo de atividade e, no início, verificamossw,!:

'r?
• —•

que muitas delas nãsabiam da questão da inclusão da Lei Complementar
v4^.
g

À N,'116 que passow , a 43tributar todos os seus serviços. De lá para cá temos

observado Mem)f recolhimento de tributo, nesses códigos, não tem sido
,

pequenopelo contrário, está evoluindo favoravelmente de forma que

entendemos que uma redução de alíquotas nesse momento poderia ser

precipitado. Acreditamos que as empresas estão cumprindo com as suas

obrigações tributárias. Essa questão de 2% ou 5% não é só esse setor

que reivindica. Na verdade todos os setores que prestam serviço querem

uma redução. Claro, sabemos que há fuga de empresas mas, por outro
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dacrescimento

•44,

O SR. ANDRÚ - Só pata ,,,:tp.Zer a seguintE

TLO S experimentandj i .YloSe na questão das

que oseguinte consignação de

corretoras é um fatoque estai

tecnológico e com a Internet presente4com ,o avanço t(
•

tendoa-mecessidade
5.;	 •

muito simples:

de permanecer na Cidade. Ninguém ficaninguém está
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lado, lembro que a partir de 2005, através da Lei do Cadastro de

Prestadores de Serviços fora do município conseguimos encarar de

frente a questão da simulação. O resultado disso é inegável. Tivemos

arrecadação do ISS muito expressivo em 2005 e 2006. Em

arificando que essa tendência de crescimento .Astp:à se
"V 1-

,d'sh'i 41/4
'S

sas e o posicionamento correto seria que-monitorássemos
`s>

ãavendo o recolhimento que está sendõ,iWrificado hoje,
4

0"'"N,4r
não é o momento de se fazer essa' redUção para 2%. É a

posição da Secretaria.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorild) , - Portanto, a Secretaria é

contrária à redução. Consulto o Sr. Andté se quiser apresentar algum

outro argumentr.

2007 estamos verificando

mantendo. Entendemos quedemos que essa redução iria abranger um gki.pà;' muitoessa redução iria abranger um 	 muito

grande de empresas e o

o setor e, em havendo

entendemos que não é o momento de se

siA

aqui. O pessoalfiCa nas cidades circunvizinhas e, pela Internet está

realizando/pregões. Isso está pegando direto no desemprego em nossa
"V'N>

cidade. b,ISS está crescendo, a arrecadação está crescendo mas haveria

de ãei. :vista a necessidade de que se nós abaixássemos essa alíquota

para:' esse tipo de operação, com certeza as empresas não teriam

trabalho, porque é um trabalho sair para São Caetano, tenho certeza

que o pessoal ficaria aqui e o imposto ia aumentar sim. Acreditamos

que é uma questão política, mas enfim, é o que gostaria de consignar.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Muito bem, consulto se

alguém dos presentes tem alguma questão. Agradeço ao Sr. André,

entendendo que a posição da Secretaria é contrária. Então, sugiro ao

ex-Vereador Jorge Tadeu, sua assessoria, que dialogue com a

Secretaria, até porque a Câmara aprovou uma lei para evitar esSet,ipo
s

de fuga, que é a instalação de escritórios em outrascidades,

virtuais, para fugir do recolhimento daqui. Sugiro ,,a"senhor que

informe ao ex-Vereador Jorge Tadeu a posição da Secretaria.

Imediatamente consulto se o PL do Vereador Antonio Carlos
'4• 7'

Rodrigues tem já representantes. Está descendo.ntão, vamos para o PL

020/06, do Vereador Adilson Amadeu que autoriza o Poder Executivo aIwfit 41,

.‘	 "It

instituir incentivo fiscal para a céestrução de edificação vertical
30

destinada ao estabelecimento de veíCulos quando próximos a estações de

metrô na cidade de São Paulas'edá. outras providências. Peço que a
^A

A	 <4.	 •assessoria se identifique, tem três minutos.

O SR. CARLOS , ROTI;- Sou assessor do Vereador Adilson Amadeu.

Sr. Presidente, senhores presentes, esse . projeto vem regulamentar uma

situação que já:Jem i acontecendo na cidade de São Paulo.
,

É"Adtório que o metrô atualmente é o principal meio de

transporte coletivo na cidade de São Paulo por ser ágil, seguro e
'ffi.1A.4ft

contar'' '.:Com malha viária em constante crescimento. Por sua vez, o

'
desenvolvimento econômico e a grande facilidade de crédito

possibilitaram aos munícipes a aquisição de automóveis, onde a frota

paulistana cresce a cada dia. Sendo que medidas paliativas, até mesmo
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atravesse a cidade ou dirija-se tão somente aoatravesse a cidade ou dirija-se tão somente ao centro. O seuveículos

coletivo,', na

t-

iT

O custo-benefício para o munícipe será evid -en-te -quando levado
k.

uso do transporteobjetivo fundamental é incentivar ofundamental é incentivar o uso do transporte

modalidade metrô, uma vez ser a opção preferidaie metrô, uma vez ser a opção preferida do munícipevía; cidade

de São Paulo.

(AN
n assim/ por ser uma iniciativa

p

gOn'grandeeiAteresse público contamos
,d4

econômica de grandkoiriteresse público contamos com o

de ordem ambiental eSendo

OSIC-. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Obrigado

Sr. Mario,
5

dos nobresapoio

Vereadores.	 'Vereadores.

obrigado. Tem a palavra o

SR. MÁRIO - Esse projeto não especificou claramente quais•
' 4 •0
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de emprego e de rodízio tornaram-se ineficazes no seu objetivo de

amenizar o caótico trânsito existente na Cidade.

O presente projeto visa impedir que essa grande quantidade de

em consideração o tempo, combustível e desgasteld Veículo

percurso, que o levará ao uso do metrô trazenao inúmeros

para a população como um todo. Apesár, da existência

estacionamentos próximos às estações,1 - esses não são

durante o

benefícios

de alguns

verticais,

portanto são muitas vezes grandes
Ntterenos ou espaços inadequados ao

s'
55

ar livre e não respeitam sua-furição social de propriedade tornando-se

imensos bois6es de veículos.

f=lnow
seriám esses incentivos fiscais seriam concedidos, se de ISS, de

fiscalização de estabelecimentos ou eventualmente até de IPTU. Não

vamos discutir aqui o mérito do projeto, porque com certeza São Paulo

precisa de mobilidade. Então, em relação ao estacionamento em si, a
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Secretaria não está entrando nesse detalhe, mas a nossa

responsabilidade perante o Tesouro Municipal é evitar neste momento

qualquer perda de arrecadação. Então, em princípio a Secretaria acaba

se posicionando contra qualquer incentivo fiscal, mas como o projeto
14 Neg.

não especificou em detalhes o que seria, não posso emitir umwtpárecer

técnico final. Quer dizer, em princípio seria uma questã8àis de
• .PN

postura geral do que em relação a esse projeto. ErafwoIue tinha a
*v).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - TerrçaiSàlavra o Vereador
• 1,3-

José Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Na realidade, é paraVt"
r4#o encaminhamento para a assessoria do nosso amigo e Vereador

Amadeu. Parece claro nNpósicionamento da Secretaria de
•S'

M'

que em não sendo .possível identificar o incentivo fiscal
o'Nol%

medi; ó impacto que isso tem e, portanto, também

%r estabelecer um grau de relação direta com o benefício que

45,-/5 114

4' 7,e)4k,k.

Para ' NÃ Parlamento transferir essa responsabilidade ao

fj'-•

cumprir,' estaríamos apenas autorizando o Executivo algo que em

teseautorizado ele está para encaminhar para esta Casa. O Executivo

sempre esteve autorizado a solicitar ao Parlamento autorização para

conceder benefício fiscal para uma atividade específica que julga que

naquele momento é importante desenvolver na Cidade. Embora, sabemos

técnico

postura

dizer.dizer.

sugerir

Adilson Amadeu. Parece

preconizado é difícilado é difícil

Finanças que em não sendo

claro

tem

da Secretaria de

o incentivo fiscal

e, portanto, também

conseguir

isso vai

os seus c

terter

o transporte coletivo.arroste utilizar o transporte coletivo.

na Medida em que aspara .Cidade na medida em que as pessoas poderiam deixarpessoas poderiam deixar

com o benefício que

Executi.JO;, p:Ode ser deixar para o Executivo uma tarefa que jamais iráser deixar para o Executivo uma tarefa que jamais irá



rod.1:-01	 fl.:11
Orador(es):

Câmara Municipal  de —
oiha n° b2) do

São Paulo
Processo n° o2/0%10 s-

T A Q U I G R A F I	 'a Tereza Affonsor4571va

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 :Reg. 10.651 79W9
rev.:	 evento:8835 ----darar	 1

—
do

que sempre teremos na Secretaria de Finanças forte oposição a qualquer

benefício fiscal a qualquer setor. Como superar essa dificuldade,

convencer que o benefício para a Cidade é maior do que o conjunto de

recursos que deixa de ingressar no Tesouro? Como não conseguimos

identificar qual é esse recurso que deixa de ingressar no TesoUro,
•

esta contraposição não se faz possível.

Então, a sugestão que faço é amadurecer um pouco a matéria
')4

porque a Cidade precisa mesmo de estrutura para acdrnbdar os veículos
41„	 siLk

como bem preconizado no projeto. N
p4„,

Então, acho que é um avanço o posicionamento que a Secretaria

aponta no interesse de discutir essall-matéria. Devíamos continuar

discutindo na Comissão de Finanças, sugerir alterações, ofertar essas

alterações à Secretaria de Finanças. Quem sabe ainda este ano
4.1P .,

conseguimos um modelo de incentivo para o cidadão abandonar o veículo
N›,

" •	 .

solitário e buscar o solidário, utilizar o transporte público da

cidade?	 C.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Sr. Carlos, suas
z,„

considerações 

O »Sis:LeARLOS - Qualquer sugestão, alguma emenda é bem-vinda,
'"(Plr4P

f,	 4
Vereadoi.NNeeinho. Nós nos preocupamos muito com o mérito da questão,

íte...›,5%

porque bé uma situação fática. Na linha leste-oeste, Estação Artur

4
Alvim, Itaquera, Patriarca, Guilhermina e Vila Matilde todos já

possuem esses bolsões. Eles destroem casas, criam grandes espaços e

colocam carros a R$ 1,99.
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O objetivo disso é interessante, mas não destacamos que

incentivo	 seria	 dado,	 até porque queríamos passar essa

responsabilidade para o Executivo, mas daria para melhorar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Fica a sugestão aons (Paulo Fiorilo) - Fica a sugestão ao Vereador

3

ie sobre a isenção de ISS park,:oO'promotores de
'

sócio-culturais ligadas afcarhaval e dá outras

A SRA.CRISTINA - Tem

Adilson Amadeu de identificar

debate.

eventos ou atividades sd

providências.

A assessoria tem

o tipo de incentivo para:ificar o tipo de incentivo para continuaçad% do

isenção de

•

Passo, imediatamente, ao PL 784/03, do nobremente, ao PL 784/03, do nobre Vereador Antonio

Carlos Rodrigues. Dispõe sobre a

3 minutoss para apresentar o projeto.

por r, f ihál idade o presente projeto

conceder isenção do imposto sobreserviços de qualquer natureza a

pessoas físicas e jurídicasromotoras exclusivamente de eventos
„ " \

carnavalescos e atividades 'sócio-culturais ligadas ao carnaval.
"

Como se sabe,'ko carnaval no Brasil é o maior evento de•
• vpk,;. •

manifestação de cultura popular, ao lado do futebol. De fato, o poder
)1

público, sem sombra de dúvidas, deve criar mecanismos no sentido de

incentivaratIvidades mencionadas.

ao carnaval.

‘Wai proposta encon

SãoÇPãuib, que, em seu art
,970;

V.7

por:Stneio de seus órgãos

tra guarida na Lei Orgânica do Município de

igo 196, prevê que o Poder Público promova,

competentes, a proteção das manifestações

religiosas, - das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras,

entre outros grupos, participando do processo de formação da cultura

nacional.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Sr. Luiz Paixão.

O SR. LUIZ PAIXÃO - A principio a Secretaria de Finanças é

contrária a qualquer isenção de ISS.

Ao observarmos o artigo 1 0 , entendemos que ele é muito amplo a

N

mencionar eventos carnavalescos, atividades sócio-culturais ligadas, ao

carnaval.

será atingido por essa isenção. Visualizamos os bloCOs:Carnavalescos,

exemplo, são tributados. Eventualmente, poderà tealgum evento fora do

carnaval aqui em São Paulo, e, como é atAyidade ligada ao carnaval,

estariam isentos também.

Os clubes que promovem.v.bailés carnavalescos, as escolas de
•

- -

samba. Não há uma especificaçãode quem está sendo atingido por essa

•

isenção.	 ,0?

arrecadação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Consultó a Sra. Cristina

para saber set1 alguma outra questão. Ressalto que a Secretaria se
ip

,
posicionou/contr'ariaraente e identificou a ausência daqueles que serão

beneficiãdo.

"2'A SRA. CRISTINA - Quero ressaltar que as comissões reunidas,

de ;Constituição e Justiça, de Trânsito, Transporte e Atividade

Econômica decidiram pela legalidade do projeto.

Vamos encaminhar para que seja feito o parecer do assessor da

Secretaria de Finanças, se houver necessidade.

J "n.

_
"' r

_

f

.Lt	 H	 X=

Não conseguimos identificar especificamente qual'contribuinte

será

que correspondemque correspondem a uma atividade profissional 	 Salvador, pora uma atividade

carnaval aqui em ao carnaval,

isenção.

A Secretariakecoritrária a qualquer. perda de
',
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Há alguma outra

questão? (Pausa)

Encerrada a audiência desse projeto, com a observação de que a

Secretaria é contrária em função desse argumento apresentado.

Passaremos às matérias orçamentárias.

5N, '4F,

‘4,›PLO 002, da nobre Vereadora Claudete Alves.

Estabelece percentual do orçamento municipal parakemendas dos

Vereadores. Acrescenta o artigo 137A na Lei Orgênida'd&Município de

São Paulo e dá outras providências.

Tem a palavra a assessoria.

O SR.RLEBER BISPO DOS SANTOS - Bom dia, Sr. Presidente, demais
21"ep

"membros da Mesa, membros do Executivo:Nsenhoras e senhores, a presente\fr,

propositura visa a garantir a efetiiiação da democracia.

\cí!
Todos nós sabemos que,,z-o,k, Execut ivo manda a peça orçamentária

,
para a Casa Legislativa, e l''''ocore, não só em São Paulo, mas nos demais

?
entes da Federação, .c4ué O' Legislativo, que o Legislativo, apesar de

propor emendas, não ,teM as mesmas executadas.

SabemosAoje que o orçamento público tem caráter autorizativo.f.
Isso é disOutível. Algumas pessoas entendem que tem caráter

imposit4r. o. Sobre essa matéria está tramitando em Brasília uma

propoát de emenda constitucional do Senador Antônio Carlos Magalhães,

colocando o orçamento com caráter impositivo.	 •

Os vereadores eleitos pelo povo, que conhecem as necessidades

de bairros e rincões da cidade, têm toda a legitimidade para proporem

emendas, porque conhecem as necessidades que estão em suas bases.
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Ocorre que emendas são aprovadas, mas não são cumpridas. Essa

propositura visa a.garantir maior independência ao Poder Legislativo,

prevista constitucionalmente. Então, ela visa a fortalecer esse

aspecto, e ao mesmo tempo não vincula e nem afeta valores. Sob o ponto

r

de vista da constitucionalidade, não há nenhum óbice, até porquéssa
'•

matéria foi passada pela Comissão de Constituição e Justiça.1:
f,enA.~

Então, fazemos um apelo, que o Município de São, ,paulo avance,

(444),Sii
155,	 x;

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - O proximo item é PL 368/04,

de autoria do nobre Vereador Beto Custódio íé "dá nobre Vereadora Tita
y,

Dias, que insere parágrafo único ao artigo. 2° da lei 13.790, ampliando

os recursos do Fundo Municipal de Esportes, por meio de item próprio

no orçamento da Secretaria Municípal/de Esportes, Lazer e Recreação,

Tem a palavra o Srlgraldir Ferreira.

O SR. VALDIR)FERREIRA - Meu nome é Valdir Ferreira. Bom dia a
•r•t,
4 v.

todos. Sou assessor,,"do nobre Vereador Beto Custódio. A propositura

aprovando essa emenda à Lei Orgânica. 	
"1/4r.s.

aprovando essa emenda à Lei Orgânica.

SEME.SEME.

Tem a palavra Ferreira.

todos. Sou

é Valdir Ferreira. Bom dia a

Beto Custódio. A propositura

visa a corrigir %.;,. uma

Municipal cré; Esportes.

e acaboupor gerar um
-‘07.

lei	 , Vigor . Não see

deformação na lei 13.790, que

A criação do fundo não estabeleceu percentual,

tem fundo. Quanto a isso, há uma

estabeleceram regras legais para se cumprir a

criou o Fundo

um fundo que não

y

criação de um fundo. Pressupunha-se um valor específico a ser gasto

anualmente. A propositura visa apenas a corrigir a deficiência de uma

lei aprovada anteriormente, havendo um percentual específico para o

uso no esporte de base na cidade de São Paulo.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Concluída a audiência

pública ao PL 368/04.

Passemos ao PL 498/05, de autoria do nobre Vereador Aurélio

0 SR. HENRIQUE HIRANO - Sou Henrique Hirano, assessor4idok,nobre
‘w,

Vereador Aurélio Nomura. Bom dia, nobres Vereadores Paulo'g,Fiorilo e
jk_lk

do Executivo ,o,e"4 senhoras e
,tg	 O' P•fi

ende dispoiltbilizar ao Poder

de depósitos judiciais

3 de pagamento de•precatórios4 	 1,

0 SR. HENRIQUE HIRANO

-- -,

José Police Neto - Netinho, membros e

pretende

valoresores

referentes a tributos municipais para fins precat6rios

alimentares, e dá outras providências.

"'
Essa matéria vai no mesmo seritid6'da lei federal n° 10.819/03,

que determina a utilização dos reOrsos financeiros correspondentes a

depósitos judiciais e tributos municipais para pagamentos de

~d'

n

pagamento de créi4t0 de natureza alimE
'W 54'

fazendas públicas, ' em virtude de condenação

„13
100 da ConStituiçao Federal.

têm‘sid 'O incluídos em ordem cronológica esp
4
à parte, e não foram atingidas pelas duas moratórias constitucionais,

artigo 33 e 78 do ADCT.

precatórios judiciais.precatórios judiciais. 
.get,

pagamento de

A Constituiçaó *Federal conferiu caráter privilegiado ao
•

conferiu caráter privilegiado ao

aa alimentícia, vividos(?) pelas

judicial, conforme artigo

'kf,,oessa razão, precatórios de natu]precatórios de natureza alimentícia na prática

ordem cronológica específica, formando uma fila

Entretanto, no Município de São Paulo esse privilégio

outorgado pela Constituição Federal vem prejudicando credores de

-
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precatórios alimentícios, cujos pagamentos estão atrasados e

paralisados desde 1998, enquanto credores de precatórios não

alimentares, que não gozam de privilégio algum, vêm recebendo

atualmente parcelas correspondentes.

D a present e propcisitura.

^u.‘
flto dos Advogados\em;93efesa

mil credores.dno NMunicípio de

São Paulo dez . mil já vieram a falecer. Então, esàaquestão urgente
•

envolve sensibilidade por conta dos membros do Executivo.

Muito obrigado.	 j,

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo)- Está realizada a audiência
10"D,

•.d£ê
/

O

pública ao PL 498/05.
V

próximo item é PL 246/0,61 de- autoria do nobre Vereador

Por conta dessa distorção veio a presente

Ressalto também que pelo cálculo do Movimento dos

dos Credores Alimentícios, do total de 80 de

Muito obrigado.

pública ao PL 498/05.

Russomanno, que disp5e sobre ,,a,MDrigatoriedade de instalação de luz deRussomanno, que disp5e sobre aobrigatoriedade de instalação de luz de

emergência no interior da' cabine de elevadores das edificações

f N
comerciais e de serviçoà, ,„:,e dá outras providências.

R,
•

Peço que o: assessor se ident

O SR.1ANcISO BRUNO NETO -

Russomannot Sr7 Presidente, demais
"

recebmn',*.M.Exas. em nome do Vereador
01414

abraçd d"o nosso respeito.

zP '
O Projeto de Lei 0246/201

Sou assistente do Vereador Átila

membros desta egrégia Comissão,

Russomanno e em meu nome o nosso

lavra do Vereador Átila

identifique. Tem três minutos.

0246/2006, da

como objetivo a instalação de

dos elevadores nas edificações

Russomanno, em pauta nesta sessão, tem

luz de emergência no interior da cabine

comerciais e de serviços.
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Na justificativa afirma ser um assunto de grande valia para a

segurança de todos aqueles que utilizam diária e diuturnamente o

equipamento de transporte vertical conhecido como elevador. Razão

única da preocupação de ver aprovado este projeto de lei.
ts.m-4,0

À luz do Direito, este projeto de lei cujo tema aqui rk se
,r5

• Y4

apresenta recebendo a sua trajetória na tramitação pVtarite as
élr"-t

legalidade e 1favorabilidade.

,,pj

1 luz do til	 OesM 	 direito, o
)

nos' tinos da Legislação
"

respeitáveis Comissões designadas,

Significa dizer que tutelado com a luz

procedimento adotado de constitucionalidadeLdade

interesse local, adequação a territorialidade. De sorte a merecer
2.

",Nk
deliberação dessa egrégia Comissão pâraJàeguir o seu caminho para a

transformação em lei..ei.

à matéria,

que não a
C

permissão, vale dizer oy evitar, se vir a ocorrer, o transtorno
"V1N

"

orgânico que at1W ouN)aproximadamente sobre 4% da população de São

Paulo que utilizarii" no dia-a-dia essas edificações comerciais e de
,

_Av#
serviços efquegjDossuem o chamado o pseu(?) pânico, ou seja, o medo doeN,"

•medo, quando na falta de energia elétrica e ausência de luz solar. E
;

que\eãqàs pessoas fiquem no elevador no escuro e que ocorra parada

çgsí
inopinada do equipamento mecânico ou vice-versa, ficando assim por má

sorte sem luz no interior da cabine, parado elevador. O que nos

-
não bastassecom feito à matéria, buscz

'
anuência 'de V.Exas. a razão fundamental

„

busca o projeto

encaminha a acreditar, com vênia máxima a V.Exas., uma situação

simplesmente horrível e inaceitável.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Piorilo) - consulto se há alguma

questão da Mesa ou dos presentes. (Pausa) Assim, considero realizada a

audiência , pública do PL 246, do Vereador Russomanno. Agradeço ao Sr.

Francisco.

. O último projeto de vereador antes de passar 	 PIA do
be-

Executivo.	 !z, 5 •

PL 378/06, do Vereador Dalton Silvano, que Aispoe sobre aPL 378/06, do Vereador Dalton Silvano, que ,:disp,

•
2"Exterior e do Mobiliário Urbano na Cidade de São$P4.4,o.

;fr
rt!!;:"

Peço que a assessoria se identifique

A SRA. CECILIA COUTINE0 - Sou 'assessora do Vereador Dalton

-
Silvano. Bom dia Sr. Presidente, 'I.Vereador Netinho, membros do

N,
ao' PL'i;. do

0 1 N.-

.....	 •xfor

criação do Conselho Municipal de Auto -regulamenta4ade Publicidade
k);

Executivo, senhores e senhoras presentes.Executivo, senhores e senhoras

Silvano que dispõe sobre•,s•criaçãoSilvano que dispõe
•••

Regulamentação da Púb1icid4de Exterior
'à	 9,

Cidade de São Paulo Cem _como objetivo

„:»
entre o Poder Públicompresas do setor,

Regulamentação da

objetivo

do,
fY

•

O nossoprójeto pretende a crj

todos .os pr'cibleirias do setor sejam apres,
,

deliberados num fórum adequado, onde c

correta,:da legislação municipal vigente.

setor,

todOs sejam

anunciantes e profissionais.

Comum onde

jalgados e

a aplicação

a criação

apresentados, discutidos,

adequado, onde o consenso permita

Na nossa opinião, esse conselho terá a prerrogativa maior de

acabar com a histórica dicotomia entre urbanistas, arquitetos,

publicitários, expositores e anunciantes. Uma vez que se abra espaço

para todos juntos no dia-a-dia buscarem a união de interesses visando
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o resgate da paisagem urbana e arquitetônica da Cidade, valorizando o

espaço publicitário exterior com menos peças, com maior qualidade de

produção e respeito ao patrimônio hist6rico, cultural e urbanístico de

São Paulo.	 •
't4Y

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Consulto se há por parte da

Mesa alguma questão ou dos presentes.(Palisa) Considero raàZada a

audiência pública do PL 378/06. Agradeço a Srta. Cecílial^1
procedimento sobre a exposição do 503, se vamos pisar equipamentos,

O'	 • ,e r"

"

- Suspensos os trabalhos, são reabertos sob a presidência do

O SR. PRESIDENTE (Paulo RiOrilo) Passemos á exposição do PL

1
503, que será feita pelo Líderddà,Governo, Vereador José Police Neto.

técnicos da Secretare.°N

O SR. JOS¥,POLICE NETO - NETINHO - Sim, vamos pedir para os

técnicos nos ,, aáompanharem. Vou fazer a exposição enviada pelo

.4wt/
SecretárioMe'çFinanças do Município, mesma e:,:posição realizada no dia

15 de m4-ço'neste mesmo plenário.

Vereador José Police Neto.

Consulto há necessidadeConsulto ao Vereador se há necessidade ainda da presença dosainda da presença dos

'Ç Yr,•	 "
intenção do Executivo quando encaminhou à Casa mensagem

em 20 de agosto de 2006, era traduzir em lei municipal o

de Parceria Público Privado e a criação da Companhia São

Parcerias, PL 503/2006. Estabelecer regras gerais para as
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PPPs no âmbito da Prefeitura de São Paulo seguindo as diretrizes da

Legislação hoje federal e estadual.

A Legislação Federal deixa clara que as PPPs, embora sejam

legislação própria nos Estados e outros entes federado"% os

Municípios.

0 projeto visa dotar a Prefeitura de instrumentosmodernos de

legislação própria nos Estados e outros

Municípios.

O projeto visa dotar a Prefeitura de

com que esses instrumentos sejam donipkeiveis com as
N,

isão e controle já existentes nós Pianos Plurianuais,

Diretrizes Orçamentárias, 'nidleis ordinárias e"

mandamento federal, têm por obrigação ter o estabelecimento de

tSV 4'

r
	 •

t

entes

gestão e fazer

regras de supervisão e controle

nas Leis de Diretrizes ordinárias e

orçamentárias anuais e na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os dois diplomas federais para ísso são a Lei 8.987/95, a Lei

de Concessão, instauro esse procedimdnto, e a Lei 8.666/93, que é a
W

Lei de Contratos Administrativos 	 Lei Federal que constitui o modelo
, N

de PPP é a Lei Federal 11 - 079, de 31 de dezembro de 2004. Portanto,

N.

• %,¡.•,,

•esforço para implakitação das suas primeiras parcerias.

As modaíidades previstas são as modalidades de concessão

'ç(=ttpatrocinada	 concessão administrativa. A Legislação federal

estabeldèe para 'as concessões patrocinadas serviços e obras públicas

I
quafidd „envolver adicionalmente ao valor pago pelo usuário, portanto,

f.r".
tarifa, pagamento complementar .pelo Poder Público. No caso de

concessão administrativa é contratado um serviço de prestação.

recentemente aprovada d âue o Governo Federal faz hoje um grandEo Governo Federal faz hoje um grande
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Portanto, é um serviço de prestação onde o Poder Público é o

usuário direto ou indireto, mesmo que para isso envolva obras e

fornecimento de bens.

PP não é uma concessão comum. Por isso supera os modelos de
ç"tN„N

concessão de sistema de transportes, sejam as concessões de ródiávlas,
4.

sejam as concessões de transportes no Estado controladas pelaguAgência

Artesp ou aquelas que fazem o translado marítimo, e,;Ç,'a]!.,,temos dois
e	 45z-ecasos específicos no Estado.

"k

,4"4t' 11`rA concessão patrocinada, a relação tripartite: a

administração, o parceiro privado e o usuãkro. 'A tarifa cobrada do

usuário é adicionada a uma contra-prestação em pecúlio realizada pelo

Poder Público. Então, aquele que ganho4processo licitatório recebe a

oportunidade de ter complementadou custo por uma contra-prestação
x -

pecuniária.

A concessão adminrstrativa não, ela tem 100% da contra-

prestação pecuniária feia pela Administração. Essa é uma relação

direta da administtação pública com o beneficiário e com o usuário. É

aquele que 'faz. "'uso desse processo por meio da concessão

administrativw.,/
•.1/4 que tem de fatos relevantes dentro do instrumento do PPP?

Hoje,uphos um constrangimento de investimento. O que o PPP busca
,

nessas modalidades, e aqui em são Paulo o fato mais marcante que

permitiria a utilização do PPP, essa é sempre a primeira pergunta que

vem, é o investimento no Projeto Nova Luz. O que se busca é uma

oportunidade de ingresso de recurso privado em uma área de interesse
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público em que a administração ali também realiza investimentos, sejam

investimentos de recursos, sejam investimentos de retirada. Já falamos

aqui que são os benefícios fiscais.

Os problemas que temos hoje. Constrangimento de financiamento

‘tk?na administração. Não apenas do Município, mas também dos outrósentes
Avé,

federados na medida que União e Estado já têm o mesmo dispositivo que
W

hora debatemos. Possibilidade de investimento de interesseNpúblico sem

comprometimento integral do recuso que é disponível. Então, você
•

‘'lhantecipa um investimento social a medida que &Tesouro não consegue

suportar sozinho esse investimento. E o/patÈeiro privado poderá

assumir compromisso de primeiro realizar o investimento para

.4
posteriormente ser compensado ou pelo % sètor público ou pelo usuário,

privado para esse processo eç sustentabilidade econômica.

As PPPs têm,luma dificuldade de implantação por
éwp	 -

de foco. Você preciSa encontrar um investidor pri\

interesse numNkinvestimento social. Muitas vezes es:
sr "5-á014,4 0

revelado, ilMas•a baixa capacidade que o Estado, nc

Município, tem de dar às garantias, inibe o processo.

ou pelos dois em mecanismos 	 relatados. Diretriz de eficiência,

NAestímulo à competitividade Rotque , voce pode chamar mais de um agente

• • •	 ,	 .<

implantação por reconhecimento

de investidor privado que tenha

social. Muitas vezes esse interesse é

que o Estado, no caso aqui o

inibe o processo. Por isso dentro
4,75

do =4:projeto se apresenta também uma companhia que sustentará a
eN,4,

possibilidade de garantia, de diretrizes.

Uma das questões que é normativa é que todos os recursos das

PPPs só são investidos naquele objeto lançado em processo de

concorrência. Então, não tem risco de interrupção de um processo. No
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possibilidade de praticar essa ação, ele não pode mudar o foco do seu

investimento.

Qual é a grande vantagem? Temos visto ao longo do tempo que

muitos dos investimentos de interesse social não conseguem sup&rar af 4 N'
•gh, NI;

marca de um governo. .No caso desse, são investimentos de médw.,À- longo

prazo, eles terão essa garantia à medida que a utilização 	 recursos
" .

privados, das contra-prestações que o Município faráSerão exclusivas

Quais as objetivações, onde a gente encontra o PPP e onde
•

gente pode apresentá-lo? Primeira questão:,todo o recurso utilizado

seja pelo setor público ou privado - terá. 'acesso universal ao cidadão,

a esse bem ou serviço produzido. ‘Entki, você não tem como realizar uma
—-.3PPP e aquilo não é algo que estara , universalizado à população.,

,+à	 -

Todas as transparências dos procedimentos e decisões. É por
%

isso que a gente citava, la no começo a Lei de Licitações, 8.666, que

garante esse proOsso; e também citamos a Lei de Responsabilidade

Fiscal, para garantir que em nenhum momento você tem a frustração da

lei que hoSemantém estáveis os Estados, Municípios e a própria União.
•.1/4res7;.-

'Q, objetivo do programa: prestação de serviços ao usuário,
W.,2%%

exploração de bens públicos para o cidadão - muitas vezes a gente tem
4.

um,conjunto de bens públicos que estão à disposição do cidadão, mas

que não podem ser explorados socialmente por eles.

Execução de obras para alienação ou locação ou arrendamento à

Administração Pública: você pode ter - e aí o Secretário citava -

para essas ações.para essas ações.

' •-n
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algumas modalidades de oferta de espaços, na área social, dessa

_fórmula: constrói-se o equipamento e põe à disposição da população e

esse equipamento pode se tornar público, mas ele se vai ser usado pela

população como público.

NI' •
Construção, ampliação, reforma, manutenção e gestão deoutros.;;

''xt
bens públicos: quais as redações? A simples realização s;15:',,,bras.

Então, o que você não pode é realizar uma intervenção eavegue hoje você
A 4,4\

já tenha agente publico contratado para isso. Exemplificar: você não

	

N. .	 • s

	

1, ,	 )4•

pode apenas edificar uma sala de aula ou apenaS edificar um conjunto
,r.Y* •

,..	 •
essas tarefas, ou seja, a Secretaria demandante, seja a Secretaria de

14w
/4'NAEducação, sejam as Secretarias realizadoras - Secretaria de Obras e a

h

Você tome não -+pode o - e isso está vedado - a
<Nt

1),

de mão-de-obraElitão, não pode o Município usar o

artifício de uma PPP apenabt:_para recepcionar novos servidores que não
F

ingressam nos quadros ,„municipais ou que teriam um outro ritmo de

para a contratação

desse serviçoveaí diversas modalidades a Administração tem lançado
/

para essas'tarefas que é a modalidade do pregão e, muitas vezes, até
/J1

pregão eletrônico, que tem ocasionado redução de custos.
A=4-

,
'WP"

para isso, o Municípiode salas, porque, para isso, o Município teM Secretarias que suportam

essas tarefas,

Educação, sejam

própria Edif.

terceirização

-

contratação que é;aboncorrência
e.	 té

pura e simples

‘ Á'è	 que os contratos futuros devem conter? Então, o que a gentecontratos futuros devem conter? Então, o que a gente

neceãsariamente tem de lancar nesses contratos de PPP: metas ede lançar nesses contratos de PPP: metas e

resultados, cronograma com prazos pré-definidos, critérios de

avaliação por indicadores, remuneração do parceiro privado, seja ela

remuneração direta pela Administração, ou tarifada pelo cidadão; prazo



Oiha

Proso na btogl os'
Maria Tereza Affonso da
'z'eg. 10_651

apresenta obrigatória a montagem

Para você não

empresa ou a

Câmara Municipal de
São Paulo

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.1:-01	 fl.:26
Orador(es):

rev.:	 evento:8835 =112=7"-----"

de amortização investimentos - e aí, dentro do prazo de amortização do

investimento, você tem ingresso de dois recursos: pode ter o recurso

do Município, Tesouro, como pode ter o ingresso da tarifação.

Obrigação dos contratos de obter recursos para sua execução.

Então, aquele ganhador desse processo tem de previamente apresentan as

suas condições para isso - é condição para parti2ip4r dos

45

procedimentos; e gestores responsáveis para a execuçãoo frEntão„ é toda
r,	 •*J

J4A),a qualificação, não do corpo da empresa, mas 44,,do corpo que
kl\ 't

disponibilizará para a realização desses procedimentoe.

Poderão figurar como contratante: .'autar'quias... Então, quem

pode fazer uso da PPP? As autarquias. municipais, as fundações,
1

entidades mantidas pelo Município, empresas públicas e sociedades de

a nossa ,legislação confira a titularidade ao
fW3'

çXtt

, ,ç^' 	 a
PPP devem ser construídos por Sociedade de

Específico. r , quando a gente falava de ter gestores
AJ

para táMa cada PPP se

deu uma SPE, ,que  e a Sociedade de Propósito Específi(,,-4*44
. nL'P

gestora deá'seVempreendimento, e lá figurarão aquele
•te"^r.0

ij
t

parceira do setor público. Porque a importância disso?
í4

confundir uma Parceria Público-Privada com a própria

própria corporação que se apresentou a ser parceira.

A remuneração: a gente falou um pouco dela, mas vamos reprisá-

las, em tópicos: utilização isolada ou combinada do quê? Tarifa

entidades mantidas pelo

economia mista, a quem

Município.

Os contratos de

Propósito Específico.

capacitados para taj.a.

deu tuna Propósito Específico, que será a

gestora e lá figurarão aqueles que são os

componerites desta corporação do meio privado que secorporação do meio privado que se apresentou como

com a própria
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cobrada do usuário, pagamento com recursos orçamentários, sessão de

créditos municipais, sessão de direitos de exploração comercial,

transferência de bens móveis e imóveis, títulos da dívida pública e

outras receitas complementares já citadas no projeto, a partir da

°disponibilização do serviço.

A gestão: Conselho Gestor, vinculado ao Gabinete ddk,prOfeito,

integrado por Secretaria de Governo, Planejamento, Finanças, Gestão,

Negócios Jurídicos e o Secretário da Pasta onde pse' projeto está

assentado. Então, se há projeto na área de infra-estrutura, Secretaria

de Infra-Estrutura e Obras; se há um projetoWa. área de esporte, o
fr

Secretário de Esporte; se for na área deParticipação em Parceria, o
ovs,

Secretário de Participação e Parceria	 f?'

Prestação: o Conselho Gest9± remeterá à Câmara Municipal,

.3„

anualmente, até o último dia ..4til do mês de março, o relatório

detalhado das atividades deSerivolvidas e desempenhadas no âmbito do
izst's`k,,	 u1/4

contrato da PPP realizado no ano anterior.
"
\é'h

Garantiasfdo-programa. Foi citado inicialmente também.
13‘.

Experien„c„ias em envolvimento negocial entre o setor público e

privado, ddffiOngt4raram que atratividades do setor privado por trás das
Vriow

iniciatikradependem da estabilidade desta relação, ou seja, garantias

NN
ofertadas realmente pelo setor público. Para isso o que o Município

preconiza nesse projeto é a criação da companhia São Paulo de

parcerias, que é este veiculo. Constituição da companhia concentra os

mecanismos' necessários para assegurar os parceiros privados as

garantias do cumprimento dos compromissos do setor público, para isso
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a administração oferta um rol de imóveis que poderá garantir e também,

outros títulos mobiliários lançados o no projeto. O que a União e o

Estado utilizaram. Hoje a União constituiu um fundo garantidor,

composta no ano de 2005. Ano

anhia estadual de parcerias: A
N,

terá o seu capitaisocial,
.6"N

Pode. participar
1 4'41'

1. Quem pode ^1participar desta

mis são eles A companhia terá

valor !Pode Chegar a soma deles,

acompanha o

Município.

imobiliários, direitos

direitos

federais e estaduais que

comporte a aplicação)dõs mesmos programas. Atuação da companhia, ela

será responsável ppla‘observação, participação, ou interveniência nos

contratos de PpAssumir os direitos e obrigações decorrentes destes

contratos e"'cóntrair, empréstimos, emitir títulos e ações debêntures e
VN.t,

outros títulos, segundo aquilo que ela constituirá com o seu capital
T ".'5t¥N

4' ,°%y,paraprestar atuação nas garantias, prestar garantias reais e
N

garantias contratuais de seguros. Explorar, gravar e alienar bens de

seu patrimônio para isso poder prestar as garantias quando reais e não

garantias imobiliárias. E participar do capital de outras empresas

controladas por entes públicos. Então pode a companhia pode participar

administrado pelo Banco do Brasil, composta

retrasado, o Estado criou uma companhia estadual

companhia paulista de pareceria terá

integralizado em dinheiro ou em bensns e direitos.e direitos.

entidades da Administração Municipal. Quem

composição de ativos? Vamos citar quais são

capital social. Quais? Imóveis cujo a soma deles,

projeto. Ações ordinárias e

Títulos da Divida Pública,

referentes ao FCVS e out

Município, inclusive recta

i4rN
comporte a aplicação,dõs_m

i4rN

200 milhões de reais. Eles são uma

outros~bens de dà

recursos financeiros

são uma list,a,Ae imóveis que
—405 •	 ‘4,ç

preferenciaisile propriedade do

títuloe. valores
4 43,y 9w

de titularidade do

(1



entre °á, Srs. membros d

.et•	 -e

mas,4ue não foi possível na

membros da Comissão de Finanças e Orçamento. A

apresentação que a preconi2que a preconizamos inicialmente apresentar em data show,

data de hoje, como é apresentação feita bi
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Celebração	 de	 convênios;	 Contratos''para	 serviços

especializados em pesquisas. O que é interOS'ante é que a companhia
,	 ,,,,,,,.

não poderá receber do Município, recursosfinanceiros para pagamento

4+4)""2 ‘'.7'

de despesas de pessoal. A companhia terárde funcionar em cima da sua-i,-:.
ela vai gerir. Não pode em

administração. Aadministração. A sua,àcdkoopição administrativa, terá uma diretoria, umadministrativa, terá uma diretoria, um

conselho e um conselho fiscal.

Sr. Presidente, eram essas as avaliações e nossa apresentaçãoeram essas as avaliações e nossa apresentação

-	 .inicial. Passoas maos de V.Exa. o material para que seja distribuído
'
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de parcerias desde que o instrumento federal e estadual anunciem

possibilidade de utilização dos mecanismos na cidade de São Paulo..

Então teríamos em São Paulo a convivência de parcerias. Citamos alguns

exemplos que podem ter convivência de parcerias é o exemplo das duas

concessões, uma já em operação a Nova Dutra e outra que o Estaaole a
V o 10,

União esperam muito realizar a Fernão Dias. Pode uma relação do"4",
,0=tV2tr4

Município naquilo que a área é do Estado, uma relação direta entre
WS'

esses controladores.	 •esses controladores.	 •	 --à. 4,

auto-gestão e em cima dos recursosque ela vai gerir. Não pode em

momento algum, ela receber recursos do Tesouro, para a remuneração do

.gr 44pessoal ou do seu custeio.'Tartanto ela não cria novos encargos para a

4	 't1

'4NN:j
conselho administrativO, e um conselho fiscal.':4“

tj

dia 15 de março, faço questão de chegar às mãos de V.Exa. para que

possa compor os nossos trabalhos.

Muito obrigado.
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Como o Secretário não pode participar desta audiência, ele veio na

outra, mas tenho certeza de que o senhor deve estar preparado para

esclarecer algumas dúvidas, fundamentais o seu esclarecimento, para

No)"-'
que o projeto possa ser debatido com profundidade e se for 'caso,

N-~
Gostaria de iniciar com uma pergunta ao senhorei . Osenhor quer

'

*,	 ‘'

um po'ildobre a relação deste

projeto com a Lei de Responsabilidade Fiscal. Se na opinião do senhor,
4" . 0,ç,

espero que o senhor faça pelo governo%oukepresentando o governo, qual
•

é avaliação entre respeito da ,]41p1,, tde Responsabilidade Fiscal e a
,

possibilidade de investimento aia do limite de endividamento?

aprovado com correções, com substitutivos.aprovado com correções, com substitutivos.

que eu passe as perguntas antes? Melhor, eu perguntar	 o senhor vai

respondendo, uma a uma.

que eu passe as perguntas antes? Melhor,

respondendo, uma a uma.

Gostaria que o senhor falasse ui

espero que o senhor

'31O SR. JOSÉ POLICE!PNETO

• -„
aprovada e sancionada pelo

intensamente abordado em todo os

existia urriaVg.rande vontade par
No~

superassem à marca de constrangi]

terw4-11.y, ofertar ao Governo Fe(
04

dívidas, e que os Estados também

NETINHO - Nobre Vereador Paulo

do instrumento •federal, hoje, leiFiorilo,Fiorilo, quandoda,. discUssãoquando

aprovada

existia vontade

ao Governo

pelo Presidente Lula, esse debate foi

em todo os estados e municípios. Naquele momento

para que as parcerias público-privado

de constrangimento dos 13% que os municípios hoje

Federal por conta da renegociação de

também o têm. Naquele momento, sabiamente, o

parlamento federal não deu essa autorização. O que a gente faz aqui é

tentar traduzir em lei aquilo que o Congresso achou correto fazer,

mantendo o respeito à Lei de Responsabilidade Fiscal, mesmo que muitos
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e"' lybanco, então tevelquefazer uso de uma companhia parasuportar esse,	 .
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daqueles que votaram a favor da PPP federal não tenham sido favoráveis

à lei que criou a responsabilidade fiscal. Então, o que o Município

busca é ter garantias, via uma companhia, para que os investimentos

p_

4t.

d''') 4
• vem .cdc) serviço

• A

projeto. Esse é o princípio objetivo paraihã& 'frustrarmos a Lei de
r„

"b
Responsabilidade Fiscal. Não poderá o,Município lançar PPPs que

superem a capacidade de garantias da.guni;anhia. Então, no momento em

privados feitos na cidade de São Paulo possamprivados feitos na cidade de São Paulo possam ser suportados por

medidas tarifárias no cursonedidas tarifárias no curso do tempo. Então, se é um investimpntg1quedo tempo. Então, se é um

precisa de 20 anos no seu budgetprecisa de 20 anos no seu budget de investimento, parte do'Oagamentode investimento,

do investimento,do investimento, a remuneração do investimentoa remuneração do investimento

tarifário. De outro lado você tem um ingresso de recursos públicos quetarifário. De outro lado você tem um ingresso de

estará garantido

projeto. Esse é

Responsabilidade

estará garantido por esse conjunto de imóveis,Çaçp#s já lançadas nopor esse conjunto de

a Lei de

N .que você realiza uma PP, em quex,„voc tem

parcerias, você não constrangeabiliilo que

Fiscal. A União optou poum modelo de

um 'órgão garantidor dessas

é a Lei de Responsabilidade

utilização de um banco, o

que você realiza uma

parcerias, você não

de

impedimento que	 lei federal nos impOe de não superarmos a

-tvr 4=
Responsabilidade Fiscal.

t5,O SR. PAULO FIORILO - Vereador, de forma muito clara, na

opiniXo, do senhor a criação da PP com a companhia possibilita, permite

investimentos que não incidem sobre o limite de endividamento,

correto?

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Eles não incidem...

O SR. PAULO FIORILO - No limite do endividamento?
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garantia. O que a lei determinou

retirar delas as responsabilidades
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O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Não, não. Eles não incidem

naquilo que é a capacidade do Município garantir. O que a gente está

dizendo é o seguinte: se o município não tiver recursos do Tesouro,

ele tem na companhia suporte para fazê-lo. O que a gente está dizendo
ç'ttNL

é que o município não fere o princípio da lei, porque a „3.(à„\não
k ,„g..

é. que

nosso

o Município buscou à luz da legislação federal foi o mesmo caminho,

caminho de princípio, não frustrar a Lei>5.ge Responsabilidade Fiscal,

mas ter um instrumento garantidor dwt.parcerias que antecipem muitas
4gP'

vezes não benefícios, mas redução 'des danos que há muito o Município
•

ék

O SR. PAULO FIORILO - E portanto que não incidirão com o

algum superar conjunto de despesas ao

•

do município criar novas‘formas de

é que a gente não pode4 em momento

Is ao nosso conjünt9 de receitas,.L„.q,.

que temos com' a ttião. Então, o que

tem.tem.

/9°N
endividamento do Município, como limite, porque a companhia

15N,,n '4} •

V"
capital que possibilitá determinados investimentos, okay?

tem um

•s6 por isso e porque oO SR., ,JOSE'POLICE NETO - NETINHO - Não só por isso e po

Là,

tw,
.„?

;24‘.4

O SR. PAULO FIORILO - Portanto é possível afirmar que

caso específico a União, o Estado e o Município criaram um caminho

alternativo para que uma parceria ou uma companhia, que é no caso do

Município, possa investir sem o atrelamento, desde que tenha lastro.

recursorecurso quê", eiii da parceria público-privado também é do pada parceria público-privado também é do parceiro

parceiro privado não vem associadoprivado çNe 'o parceiro privado não vem associado à lioà Lei de

Fiscal que é imposta aos agentes públicos.Resporisàbilidade Fiscal que é imposta aos agentes públicos.

neste
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importam no processo da

que o investidor privado

responsabilidade fiscal5

-
recurso :4' Entao,

garantia para

não tem nenhum

fiscaV sejam

aquiaqui coloquecoloque

4

federais não permitiram. Ao não permitir,

o mandamento da Lei de Responsabilidade

juízo dos deputados federais que assim

Câmara Municipal de

rev.:	 evento:8835	 dãta:044=0,rod.1:-01
Orador(es):

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Não. Na realidade, o

Prefeito fez foi juntar duas coisas pré-existentes. O Estado, a União

e o Município já tinham esses imóveis, só que esses imóveis não

lastreavam a possibilidade das parcerias público-privado. Eles estavam

para o Município, para o Estado e para a União como um conji.14Kde
NR‹

imóveis e patrimônio que servia não à sociedade, mas que Ptktencia à

sociedade. O que fez a União, o que fez o Estado e o quenta fazer o
•íl•

Município é fazer com que esses recursos que são Oblicos, portanto
‘ 5

processo de manobra, tem algo objetivo_ Você tem um conjunto de

recursos que estava indisponibi1zado, 	 que passa a estar

disponibilizado como garantia. krmedida que está disponibilizado como

garantia, ele é sim a responsàbilidade fiscal do município naquela

f
Sabiamente os parlamentare's

';u2er

todos nós temos quebeguir

Fiscal e dos,kízes	 do

definiram,eN
Nr -

-,o SR. PAULO FIORILO - Mas, Vereador, só para que haja

entándiMento, até para que o debate depois possa fluir de forma mais

t,gP"k
tranqüila, ao construir as parcerias e a companhia o Executivo busca

uma forma de investimento a partir dos seus imóveis, das suas

receitas, que não está atrelado ao endividamento, mas que tem capital

para investimento.Okay. Segunda questão ligada a isso: o senhor falou

• que passa	 estar

kr	 'Tti

parceria. O que se tentou erdr2d04 foi que isso não estivesse presente.
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dos imóveis. Quando a Prefeitura publicou o projeto e a lista, a

imprensa, os parlamentares verificaram problema na lista. Pergunto ao

senhor: a lista foi corrigida?

JOSÉ POLICE NETO - NETINHO A informação que a gente

teve e foi relatado pelo Secretário que a lista encaminhadâNàelo
.C..),"

Conselho do Patrimônio Imobiliário do Município as corrê'ço:ds que

49i
tinham de ser feitas foram feitas no curso desse procésso. Então,

A.0kw

fi
objetiva em cima de um questionamento que era afquesEão da mensuração

mr'

desses valores, até para que possamos saber/bie teremos de garantia

dentro da companhia. É lógico que a cidade,de São Paulo vai atravessar
("\

neste ano uma revisão do Plano Diretót. lissa revisão, muito do que é

um imóvel aqui avaliado segundo princípios anteriores à revisão podem

dar ao município valores diferenC
'
iados a esses imóveis. Como todos os

imóveis estarão disponibigZaaos enquanto imóveis e não enquanto

'4.recurso, todo o processo de construção das garantias estará lastreado
5 "
•.kpor este conjuntoden].móveis. Então, o que nos parece que as dúvidas

.#

foram s5.1haciiàs nas reuniões do Conselho do Patrimônio Imobiliário que
‘.• • t

deu as .garantias para que o demandante do projeto da Secretaria de
1,e

Finanças que os imóveis constantes deste projeto são imóveis em que a

achamos que supera esta marca mas ele deixou também4Ima questão muitoachamos que supera esta marca mas ele deixou

que

à revisão podem

dar ao município valores imóveis. Como todos os

quanto aosquanto aos imóveis 'era se os imóveis eram imóveis que pertenciam aose os imóveis eram imóveis que pertenciam ao

Se o município tinhamunicípio .ou. 	 Se o município tinha a titularidade. Estas dúvidasa titularidade. Estas dúvidas

titularidade é plena do município. Portanto, podem

processo como este.

integrar um
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Então, Vereador, de forma

objetiva, a lista não foi alterada. A lista enviada a esta Casa

continua a mesma. Esta é a minha pergunta. A resposta do senhor foi

boa mas a pergunta era outra.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Se a lista continua,aNmésma
N-144	'

é que o conjunto e a avaliação que foi feita pelo Conselho Patrimonial
t

é que não tem dúvida quanto...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Vereadon»ue uma resposta

simples, perguntei: a lista continua a mesma? E so, o senhor olhar e
h.

ç'N,"9-~*

.1f\N.""„

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - É que eu não consigo
-P

avaliar, dentro do processo, se a lista foi trocada!
,

O SR. PRESIDENTE (Paulo Q,Fronilo) - Talvez o senhor não tenha
•	 ‘Ix42W

como comparar a lista.	 4 kt""
,

O SR. JOSÉ POLICESETO - NETINHO - Exatamente, até porque eu

não estava na Casavguàndo encaminharam a lista. O que temos é uma

lista!	 k.N
.4a.0

O SR.,-PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - É que a pergunta feita era

outra. O :frsenhor tem a dúvida. Vamos requisitar a informação

Executivo.

'2 0 SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - A dúvida é se a lista foi
tri3

troçada ou tem dúvida quanto ao imóvel? Ter dúvida na lista e não

apontar a dúvida é não ter nada. Aponte e dúvida que poderemos buscar

informação.

dizer: continua a mesma.dizer: continua a
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Hospital do Rim, por

exemplo.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Hospital do Rim . o projeto

foi

tal do Rim.Hospital do Rim.

O

retirado?

O

"que está com os dois projetos na Casa. Essa é ufila 'responsabilidade do

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo)	 Vereador, vocês, do PSDB,
•

do PFL vão deixar que o Parlamento decida se vai para um ou para

outro, é isso? Ou vocês não tem Rosna() sobre isso? Qual é o objetivo?

Passar para o Hospital do Rim:pAérmanecer na lista.

o Hospital

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Então tem outro
0

4W?

Dai precisa iclentificar qual é a área para ficar para a SPP.

dit

/V°
z

ampliar os seus trabalhos naquela região da Vila Clementino, não pode

o Executivo mandar para cá um terreno menor do que aquele que está

lançado. O que estou dizendo é: se o Parlamento der por aprovar este

encaminhado a esta Casa e não foi transferido ainda para o

NiNk,
.g>3

mn‘
0 SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Pergunto: o g)rbjeto será

),;›
4„A

41 '2V

SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Isso dep'ende do Parlamento
3

que

Parlamento.Parlamento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo PSDB,

r4ç„i4

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Se você observar
4

do Rim ele não ocupatoda e. área que está lançada.

problema.

0.SR. , It JuSn POLICE NETO - NETINHO - Não se consegue iLICE NETO - NETINHO - Não se consegue identificar

nãoporque 9"0 1,, Parlamento não aprovou a lei. A mágica doaprovou a lei. A mágica do processo

legígativo nos impõe que aprovemos a lei para fazer a altque aprovemos a lei para fazer a alteração.-Em

não,eaprovando a lei, transfere ao Hospital do Rim a possibtransfere ao Hospital do Rim a possibilidade de
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projeto antes do Projeto do Rim, sem dúvida alguma aquele será

alterado. Se não, se aprovarmos nada impede que aquele seja aprovado

porque não sai do domínio público, aquela que é uma área do Município.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Vereador, outra questão que

'
pesa aqui diz respeito aos 200 milhões. V.Exa.,assim como eufs'abemos

‘v.
que historicamente a arrecadação com esse item nunca se concretiza. Na

avaliação da Prefeitura, feita pelo Secretário e por V.,ExaY, e possível

se atingir o valor estabelecido?	 tkr s

4
•

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Está é:a expectativa. Os

imóveis serão garantidores para quem estáa.lhando com venda de

imóveis e imóveis que suportem garantia. nAe,

mi ‘ 'N,14'4"

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fibrild) - Vamos ter de ouvir o

N.
Secretário para as dúvidas permanente mas continuo com algumas e

N,
gostaria que V.Exa. ajudasse.'"Ipp±ojeto prevê a construção da empresa

'
no artigo 19. V.Exa. deve ,ter lido com atenção. Pergunto: como esses

g -4
cargos serão provido's?Ny' ,Ë)ca . sabe informar? Vamos ao artigo 19 do

projeto. Vou ler. 4:	 sociedade será administrada por uma diretoria

composta por	 'rês membros e por um conselho de administração
4 di

composta atepor cinco membros tendo eirt caráter permanente um conselho

fiscal."NE concurso público, nomeação do Prefeito, qual é o

proCedimento.
• t.!0

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Deixa eu tentar recuperar

qual é o funcionamento de uma companhia em que o Município tenha

participação, caso aqui, a participação é da integralidade. O

Parlamento aprova a lei que permite a constituição da companhia.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - V.Exa. acha umanão

Câmara Municipal  de

Aqueles lançados aqui que são o conselho reúnem-se para se fazer o ato

constitutivo. O ato constitutivo só poderá disciplinar aquilo que a

lei permite. A lei permitiu o quê? Um conselho de administração, um

conselho fiscal e a diretoria. Todo o custo e suporte disso não poderá
.stt

4

ser passado para o setor público. Não será suportada pelo tesbur
`5
6, É

óbvio que toda a diretoria da companhia será de indicação de'ÁPrefeito
-

e passará, com certeza, por uma seleção prévia do , xconselho de

administração. É assim em todas as empresas em 'tili.e!"-O controle é

público. É assim na Petrobrás e naquelas

União optam por tê-las mas transferem

responsabilidade da sua constituição.

O que o Parlamento faz aqui ,s6 autorizar. Ao autorizar o

Conselho se reúne, o conselho já,,,ci.tado no projeto para iniciar este
•

trabalho constitutivo. A EmúrbWque é um dos nossos exemplos na
kf'

4:!Cidade, a SPTrans é outrotodas têm o seu quadro diretivo indicado
4,40n

pelo Prefeito, em algur;:s_casos com o aval da própria Câmara Municipal

como é o caso da Emurbolue referenda a sua diretoria.

ir e,
caso tambénedeydria a Câmara Municipal referendar a diretoria?

,Ax.o
4

% 0 SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Esta pode ser uma proposta
i. 4+,	 kts

do Partido dos Trabalhadores por intermédio de V.Exa. Discutiremos nor
curso da apresentação.

)
em que o município, estado ou

àqruéle,pd 'Aanunciados na lei a

Conselho no projeto para iniciar este

como é o caso referenda a sua diretoria.

(Paulo Fiorilo)O SR.,-kPRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - V.Exa. não acha que nesse- V.Exa. não acha que nesse

proposta razoável? Que pode ser apresentada pelo PSDB?
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O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO

apresentado por aqueles que sugerem. V.E)

interessante.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo)

saber a opinião de V.Exa.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - É

projeto, não o que será acessório ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) -

precisamos entender como funciona. Então, p

explicação estou consultando o senhor.

Outra questão: artigo 20 - "oshprojetos de parceria serão
•

objeto de consulta pública. V.Exa. poderia discutir um pouco qual é a

reni •	 avantn • RRR ç	 riata • _rev.:	 evento:8835	 data:

- Acho que pode ser

V.Exa. está sugerindo. Acho

- Perguntei porque quero

tY5;

çNf
É que estamos di sçl.ltando um

" n

e	 5;.,
"

- Para discutir o projeto
4- x.-TA's,a,,por exemplo, ao fazer essa

"

o modelo que o Secretário tem utilizado com bastante freqüência.

Nenhuma dasdas portanas>oje publicadas pela Secretaria do Verde não vem

Ns4.de Finançaãl:quando do lançamento recente da oferta de recursos

Npúblicospara pagamento de dívidas deixadas no exercício de 2004. Esta

tem,%s'idb uma prática da administração utilizar este expediente de
k

'
consulta pública.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Florilo) - Poderia nos explicar a

consulta, como é feita?

o modelo que freqüência.

do Verde não vem

consulta.associadas comop?ocesso de consulta. Foi assim também na SecretariaFoi assim também na Secretaria
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O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Como é feita uma consulta

pública? -

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - É. Essa, ou essa que o

senhor fez é diferente? Já que estamos tratando do projeto peço que o

! atenha a ele.senhor se atenha a ele.

Administração já usa o mecanismo até porque o parrâménto está- ."

obrigando por lei que todos os projetos tenham uma dOnsUrta pública. A
•

44,	 !4
eft

consulta pública dificilmente

(5;r,
O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Estou dizen&ikArkpomo a

•

O Parlamento não(F.R0 - o que é porque

aqui é uma audiência pública que se
rftwk,-

consultaa'4;24O'Ciedade ao projeto. O

O SR. PRESIDENTE (Paulo - Fazer reunião...Vereador,

.já falei e vou falar de novo. V,Exá,e líder de governo. Aqui tem um,

Vereador fazendo uma questãtpertinente ao projeto. V.Exa. pode

N.
responder ou não. 0 que 'C'Exá. não pode é na argumentação tentar

ki>

descredenciar a pergunta) Se V.Exa. não quiser responder não tem

problema. Proponhbo,,,,de encerrarmos, convidarmos o secretário e
k

t,

continuamos a ,aud'iêíic ia .• v . Exa . escolhe !
or ,„	 •
a O'

O ,JPSILV, JO s E POLICE NETO - NETINHO - Aqui não escolhemos.

CPodemos debater, não é algo que...
Np„
N4N-8:2,1,e

o SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - E difícil debater se V.Exa.

't,o0N
porexemplo diz que aqui é uma audiência pública, todo o mundo sabe o

que é consulta. Eu fiz uma pergunta. V.Exa. pode responder ou não!

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Vereador Paulo Fiorilo, vou

responder à pergunta mas antes disso vou resgatar qual deve ser o

responder não tem
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relacionamento. Em momento algum fiz imposição ou precisei elevar o

tom de voz em algo que é um debate. V.Exa. pode até estar

desconfortável com as respostas ou não gostando delas. Tenho as minhas

limitações.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Mas isso não é um Oroblema

do senhor, é meu! Certo?

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Sei que ovkpÈiplema é de
4-,

V.Exa. só que passa a ser de todos eles quando V.Ex5 deixa nem eu
AN,

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) , -Eánou deixando, V.Exa.

está falando! Queria que respondesse a esta questão.
vggka

r"It
O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETíNHOY'- A consulta pública que vem

—Nsendo feita pela Administração s ?aaconsultas públicas eletrônicas e

presenciais. São os doismoUelos de consulta pública que a
ip

Administração usa. Serve cOmo resposta objetiva a consulta pública

eletrônica, feita pela Internet, e a presencial, com reunião marcada e

,o25publicada em Diário4pficial.
4

''sks
O SR ,PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Aqui não diz que a consulta

4,;"n $'''"

é presenciaxa. vai propor mudança?
of"4::u4

W à.. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - V.Exa. me fez uma pergunta
,t4

Obj

-	 O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Não, neste caso.4o

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Não vou propor mudança

porque estou trazendo o projeto!

um _problema

falar.falar.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Insisto, Vereador Netinho,

aqui está dito que a "consulta pública, mediante publicação e aviso na

imprensa oficial e em jornais e por meio ele

informadas as justificativas para a contratação

o prazo de duração do contrato e seu valor

fornecimento de sugestões.

Parece que aqui uma consulta pública é

as sugestões. Não tem presencial.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO -

objetiva, como é feita a consulta pública,

Expliquei como é a

dúvida que V.Exa. temt

rod.1:-01 fl.:42	 rev.:	 evento:8835	 data:0 -04-ur —rev.:	 evento:8835

por meio eletrônico no qual serão

consulta pública e o que,

ç; '"	 '%à

contratação e ...(inaudivel)... e

e seu valor estimado. Prasdbara
r

g4. • .48‘

0 e 1
ta pública é via Internet e recebe

4 41V
4,

ETINHO - V.Exa. me fez uma pergunta

	

f-',	 •

	

N	 r

e o que está no projeto. Qual é a

áblica, ofqué é a consulta pública.a consulta pública.

A dúvida é, qual é aO SR. PRESIDENTE (Pauloiorilo)

consulta pública para esses oaaoi?

TEstá escrito no projeto: ., I
t

•
"

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - É só o que está aqui?

O SR.0E*POLICE NETO - NETINHO - COMO pode ser mais do quer4

está aqui?"",?

\O Sit. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Vereador, é que consulta
.4

•
4;

públida,para sugestão parece que na realidade o que a Administração

pretende é, vamos ouvir aa sugestões para que a gente faça ou não

faça. - .É. isso que vocês estão propondo.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Vereador se não fizer

consulta pública para receber sugestões faz para o quê?

o que a Administração
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Se a consulta é pública

pressupõe inclusive que haja possibilidade de alterações, não se

sugestões, só.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Se é sugestão, a sugestão

preconiza uma alteração!	 ./1,z, 	,
r.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - . Está clara a p§si'ção de
JeN.It

vocês. Sinto-me esclarecido. Pergunto se há alguma0Pergunta dos
X

" -
presentes. (Pausa) Por último, Vereador José Police tp, há um estudo

de impactoimpacto financeiro para o custeio da companhia? '

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETLWRONao há necessidade de

estudo de impacto financeiro da companhia porque não importa em

transferência de recursos do Tesouro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo,,,Fiorilo) - Mais alguém deseja falar?M

Vereador José Police Neto. 	 1-,%-,..íW

O SR. JOSÉ POLICWOETO - NETINHO - Agradeço a presença de

todos os que acompanAram o nosso debate, agradeço ao Presidente Paulo
%,(e

Fiorilo que sabiarriéntme conduziu nossos trabalhos. Quero me desculpar
-

por qualquer ,excesso na apresentação da proposta ou na defesa da

proposituraaminhada à Casa. Obrigado, Sr. Presidente.Msrz,
-1:0 SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Declaro encerrada a

audiOlcia pública do PL 503/06 do Executivo. Agradeço a presença de
4 ,orkr,,

todos. Até a próxima reunião.
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Obras e Edificações do Município de

COE.

ter

para

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero dar um

bom dia a todos. É um prazer ver esta Casa repleta dos cidadãos

paulistanos que vêm debater em audiência pública o Projeto de lei

313/2006, de autoria do nobre Vereador Russomanno,

11°tttis
, de 25 de junty:P"de 1992, e

II
,I;

e setembrd" de 92, Código de
-

o Pauló, a uiláis conhecido como

no acompanhamnesta manhã,

inclusão do item 9.3.6, da seção 9.3, instalações

que :trata da
4 40.	 .prediais, do

Capítulo 9, componentes, da Lei 11.228, de 25 e

Decreto regulamentador 32.329, de 24 de

São

Queria agradecer àqueles que/, nesta manhã,

passando imediatamente a palavra para o
k1.

aqui representa o Gabinete doeVereador
1"r

informações em segunda audiência 'pública

nosso amigo Francisco, que

Russomanno, que trará novas

da matéria. Muito obrigado
d

por sua presença aqui na. n'oà,sa audiência pública.

O •SR. FRANCISCO, rv Muito obrigado, Sr. Presidente. AntE

mais nada, Vereador, José Police Neto, receba em nome do Vereador
ft.

'Russomanno e 'elivaeu nome, o agradecimento pela participação dE
;.

feito essaaribdificação é como sempre, estar sob vossa Presidência
,7.

4,.

nós é4 .uMmotivo de orgulho e muita satisfação.
.•;‘,

' 1J1 Em tempo agilizado, em menos de dez dias e com muita al

para todos nós, esta Casa de Leis, estamos nesta data a realizar a

segunda audiência do Projeto de lei 313/2006, da lavra do Vereador

Átila Russomanno, já devidamente justificado e ratificado nos seus

Antes de

Átila

de

dias e com muita alegria

termos quando da primeira audiência pública, restando só e agora

somente, para esta oportunidade fortalecer o objeto principal deste

projeto,pois trata-se de alteração da Lei 11.228, de 25 de junho de
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1992, ou seja, o Código de Obras e Edificações do nosso município,

acrescentado nele o item 9.3.6, da seção 9.3, do Capítulo 9, que

incluirá: "na edificação deverá estar prevista instalação de sistema

de aquecimento solar par redução do consumo de gás ou energia.;elétrica
r l 	4, i ,	 I,

em locais devidamente especificados". Com efeito, o paAgli.4fo: "as
'111

'P à , 14,

áreas ocupadas pelo equipamento serão consideradOs como não

computáveis no cálculo de área total da construçãoYé,ainda, e por fim,
(	 ,W1

1 ç t 	 t;,.
no parágrafo segundo: "o dimensionamento previàtd deverá estar de

	

, 14	 4111,

	

,;411,	 l j	 .;)
acordo com as normas brasileiras registradas"; ou seja a NBR da

.,;.,
't,1,53

Associação Brasileira de Normas TécnicasABNT, e demais regulamentos

11.

aquiescendo "o que agora, Ose apresenta, estarão a incentivar a

$,instalação de sistema, deV solar como forma alternativa de energia

simples e de custo 'ínfimo e por tratar de assunto de altíssima
);4	 !I :d

relevância socialhpara o nosso município, cumprindo de sorte legislar

sobre assUntde interesse local. Tudo isso consoante, quanto vê, lá
.	 I,	 n .

do inciso 1; do artigo 30 da nossa Constituição Federal.

' . Agradecendo a costumeira atenção de V.Exa. quando na

presidência e que nos coloca sempre muito à vontade, coloco-me à

disposição e a partir e agora para debater aplicações no que couber

sobre instalações de coletor solar, linhas e modelos e outros momentos

que o próprio tema oferecer.

É o que tenho a dizer. Obrigado e estou à sua disposição.

-oficiais próprios.

ff1,	 ,e -
Por fim, Sr. Presidente, dom =conteste certeza, contamos com

n ,	 I
1 I

apoio de V.Exa. e dos nobres Vereadores desta Casa para que
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ev

Wlliwia	 de ,7ã utío
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- Netinho)

agradecer mais uma vez ao Francisco Bruno, que tem sido um companheiro

contumaz nas nossas audiências públicas representando o mandato do

TAQU 1 G RA rolhaik
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- Quero

Vereador Russomanno neste momento.ussomanno neste momenuo.

Ira que a gente possa iniciar o nosso debate.n klrl)palavra para que a gente possa iniciar o

e colega Atílio.

uero abrir para os oradores inscritos para que.ifaçam . uso daQuero abrir para os oradores inscritos

Tem a palavra, na representação

O SR. ATILIO - Bom dia

ilkt

i

em a palavra, na representação do SecoviA vb.nosso companheiro
,t,$a

II

I
ktílio.	 ,¥iis11

4 1	11	 nn

SR. ATILIO - Bom dia e obrigado'h'Vereador Netinho, que

sta sessão, Dr. Francisco e todoW;tos presentes, gostaria de
;01,

tar, que fosse transmitido ao Vereador, pela iniciativa deste

nosso

Netinho, que

companheiro

gostaria de

pela iniciativa deste

Realmente esse sim é UM 1:,ojeto que o setor imobiliário vê
‘?

projeto. Realmente esse sim é tim' ,pojeto que o setor imobiliário vê
?

.0!x.
com bons olhos porque a gente"espera que as empresas fabricantes dos

.Ji

Ç't
sistemas de energia solarl 'desenvolvam e aperfeiçoem os equipamentos,

porque ainda hoje, Vei'çàddr, se o senhor me permitir, ainda temos uma
•,

,t	 t,
dificuldade muito grande, hoje qualquer empreendimento que está sendo

projetado já.está na linha daqueles edifícios verdes, os green
4.1

building,qqueo pessoal costuma chamar. Então todos estão indo por um
it	 •1, •klt

caminho da economia de energia e da questão da melhor prática, da
1,,,W1OV

melhor' , , utécnica na questão principalmente do aperfeiçoamento dos

preside esta sessão, Dr. Francisco

cumprimentar, que

sistemas construtivos, do desperdício. Então toda essa é uma

preocupação que existe na cadeia da construção civil desembocando no

setor imobiliário.

Hoje um grande plus, se posso usar uma palavra em inglês,

seria exatamente a questão do meio-ambiente. Acho que está começando a

haver uma consciência muito grande. Então se eu puder efetivamente



Wimit~	 •	 Yem "td0
TAQUIGRA Flihwo ‘4b

cf4o proce:sw n° 209/Ó5NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -S

rod.: GO1 fl.:4 taq.: MARCELO
Orador(es):

informar que o edifício está adequado a condições de não prejudicar o

meio-ambiente, isso seria perfeito.

Agora, insisto na questão que os fabricantes - isso,

inclusive, eu vou fazer questão de tentar uma reunião comples
"t n

aperfeiçoem os sistemas, porque ainda o que temos disponível:hOje, por
1,1t,

exemplo, se fôssemos instalar aqui na Câmara Municipal, para.' conseguir

atender todo esse espaço da Câmara Municipal,rtide é considerado

til

"comercial", ente aspas, ou seja, de servWoãtrEiblicos, nós não
11	 i

,1411teríamos espaço para alimentar todo o siiite !.r0: 11 com o que existe no
,	 11'

'NUE

mercado.
"

'
Então deixar só essa ressalva, esperando que com esse

incentivo aqui da lei isso'"POssa motivar os fabricantes a

41	 i;	 .11t

Muito obrigado, ,Presidente, senhoras e senhores.

O SR. PRESIDENTE  (José Police Neto - Netinho) - Quero
l i- 4.!„.

agradecer a contribuição...
'';,/i•

ih
"h.4 n ,

Nqt

P

	

A	 I

	

•t t s	 1 1:	 O
t`

11À/iiii
1,Ft0

qf

aperfeiçoarem o sistema.aperreiçoarem o sistema.



O SR. PRESIDENTE (José Police NetoE (José Police Neto - Netinho) NI Quero
Á

trazida pelo Secovi. E, deixarjclarO que a

interesses" econômicos e que
r. 411
't

$1,.#0e serviços, uma ateriçao l redobrada a outras
b

0;14,:'tknão as poluidorap ou' oaquelas que estão em
t!11'

ilt
L	

•

agradecer a contribuição trazida pelo Secovi.

iniciativa legislativa pretende exatamente isso:atende exatamente isso: sugeri;c&,sociedade,

sejam aqueles que se organizaram porganizaram por e que

vendem os seus produtos a outras

matrizes energéticas que n

fase de esgotamento no Pais.s.

Neste momento discutimos toda ;,essa preocupação. O Executivo

anuna	
• • Yão ectr,do

TAQU IG RA eFefhafie70-----,
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... isso possa motivar os fabricantes a se aperfeiço rem no

sistema.

Muito obrigado, Sr. Presidente, senhoras e senhores.

esta Casa projeto que! »tàmbém pretende intensificar todos os

cerca da utilização 'dessa matriz energética, a matriz solar.

isso, não deixamós k de reconhecer a iniciativa anterior.
1,110"¡.1

respeitandq:ah anterioridade do Projeto de Lei 313/2006, que
„	 'l•

41	 1$1,proponente &Vereador Russomanno. Realizando nesta ocasião a

remeteu a

debates a

E, para

Portanto,

teve como -	 -
sua segunda audiência pública.

Z1

Serd iiàdimida nenhuma a partir do dia de hoje intensos debates
lp

entreeassessoria do Vereador Russomanno e da Liderança do Governo
z	 I

serão refalizadas para que na semana que vem a gente tenha condições de

deliberar uma matéria que importa ao País. E, São Paulo deve, sem

dúvida nenhuma, dar sua contribuição.

Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a

segunda audiência pública do Projeto de Lei 313/06. Lembrando que a

íntegra desta audiência pública constarão nas notas taquigráficas

deste projeto.

sua

6
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Muito obrigado aos que participaram desta -...ência

pública. (Pausa)

Neste momento, declaramos aberta a audiência pública do

Projeto de Lei n° 442/05, de autoria do nobre Vereador Auréli944iguel,

que altera dispositivo da Lei 13.701, de 24 de dezembro de ,2003, e dá

outras providências. Projeto este que se encontra em segrida' audiência

;
Chamamos neste momento o Sr. MauzlerA, para que faça as

li

apresentações representando o mandato do Vereador'Aurélio Miguel.

l!'4:)410
O SR. MAUZLER - Bom dia senhorese senhoras, nobre Vereador

"
Netinho, de acordo com a primeira audiência, nós viemos substanciar o

que foi dito, lembrando que estePL:adequa os profissionais da área de

educação física. E até numa Cópia taquigráfica que foi feita, a pessoa

que representou o governo 'citou o Decreto 406. Fiz uma pesquisa e não

•1,,I) i ' l l 1.
correspondia ao tema ..1", 14g,fgostaria que isso fosse disponibilizado para

• J-

,1

tot	 ii•

tiNessd , ;sentido, esse PL complementa o que a Lei Federal 9.696,

de 10 depipetembro de 1998, que dispõe sobre a regulamentação da

profiesã6 ide educação física e cria os respectivos conselhos. Na

4	 -
educação física profissão eles não classificam como professor de

educação física, mas os exercícios das atividades de educação física e

a designação do profissional de educação física. Sendo até

prerrogativa desses registros ao Conselho Regional e Conselho Federal

de Educação Física.

Institui, então, a categoria dos profissionais de atividade

física e do esporte. Então, para tanto, damos um apoio ao PL 442 para

pública.pública.

nós.nós.
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Orador(es):

rev.: even

adequar essa norma face à regulamentação da própria profissão. Se

adequando a sistemática tributária como qualquer outra profissão.

Então, é nesse sentido que fazemos essa explanação de importância da

aprovação desse PL.	 íZt,

t

,;	 )	 $	Era só isso. E muito obrigado pela atenção. 	 )I,;to
)411,

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinhb)' - Quero

agradecer, mais uma vez, a presença do Sr. Mauzler'!' Q14.ero sugerir que

	

1	 '
o nobre Vereador, mediado pela Liderança '4,doGoverno, fizesse

4t
entendimentos com a Secretaria de Finanças , para'que todas as dúvidas

,
sobre a matéria fossem esgotadas para gue l à»gente possa também avançar

?)na deliberação dessa alteração do dispoistivo da Lei 13.701, de 24 de

reconhecimento quanto ao

tratamento de Imposto sobreiSery:iço dos profissionais que ora o senhor

representa, junto com o mandato do Vereador Aurélio Miguel.t .	 ,t
f 'ttl f "', 1,

Sugiro que essa,tratativa seja tomada junto à Liderança do
+.

Governo para que f ' -a -g. ente possa no final da semana que vem ter uma

matéria em condies de deliberação.
!)
lk),

Não . khavendo mais oradores inscritos, daremos por encerrada
st

estao:audiência pública. Lembrando que a íntegra desta audiência
tft	 '0'•

pública li onstarão nas notas taquigráficas do projeto.

dezembro de 2003,
i'141k

- V 4
que estabelece novo

1,	 1

Declaro encerrados os nossos trabalhos. (Pausa)

Reabertos os nossos trabalhos, vamos realizar neste

audiência pública do Projeto de Lei n° 559/06. Para tal faço

ao Secretário Adjunto de Finanças, Valter Aloizio Morais

momento a

o convite

Rodrigues

para que componha a Mesa, junto com o Procurador Municipal Silvio

Dias, para que componha também nossa Mesa de trabalho.
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Quero lembrar que na última audiência pública foi apresentado

rod.:G02 fl.:4 taq.:PAULA
Orador(es):

o projeto em datashow. E, nesta audiência, queria sugerir que o nosso

Secretário e o procurador trouxessem novas informações acerca deste

debate para que possamos realizar a segunda audiência públicalpara que

o projeto tenha condições de pauta.

hts?Tem a palavra o Sr. Valter Aloizio Morais RodFigl	 tiIlles,:

	

& ti ;	 tts.
II

	

1	 litt

010 	 (O SR. VALTER...Paula)	 tt,	 twl
I I	ft

1iitt i . ti	 .s!	 ti,	 isss

.1"1)••
r lorq,

idtl,

''Iílt,,	 '11011!it

"IP n ;, j • Is	 •f.
it

••/

C
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financeiros para

Webna/ta	 Yem "ir&
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O SR. VALTER ALOIZIO MORAIS RODRIGUES - Bom dia a todaD—.) Bom

dia Vereador José Police Neto. Já fizemos uma primeira audiência e

tivemos a possibilidade de fazer uma exposição dos principais aspectos

ao projeto.	 VIt4
,94

Nesta segunda audiência quero reiterar a importância desse
'k!
f

projeto para a situação financeira da Prefeitura. Queroreiterar os

aspectos positivos desse projeto de lei pará l 'a administração

11)'.1#(11financeira do Tesouro Municipal, especialmente.
1

.,.11,

Então, trata o projeto de lei de atitOlzáção da Companhia São.;H itt.o.
Paulo de Desenvolvimento e Mobilização l idêbAtivos, que chamamos de

do projeto.

r
L./11

+1[1.
;a é um instrumento para melhor gerir o

1$'

Quer dizer, a emp2esa é um instrumento para melhor gerir o

-v

"principal é ,otimizar as fluxos de recursos
31.

o financiamento, de projetos prioritários da
!	 '

Prefeitura. Isso é fundamenta
II 1

caixa da empresa. Além,,disso, ela pode administrar o pagamento da

f'	 7,, ,
dívida do Município 'e pode promover o desenvolvimento econômico e

fM1/11.

social do Município. A empresa pode emitir títulos e valores

mobiliários de,acordo com as normas estabelecidas na CVM.

•P 'Ilt
'tlIsso é importante destacar: qualquer operação que essa empresa

venha a fazer ela requer autorização expressa da CVM. Em relação ao

endividamento requer autorização da Secretaria do Tesouro Nacional.

Portanto, não há risco nenhum dessa empresa ter atividade sem controle

externo, isso é importante salientar.

Essa empresa pode contratar empréstimos, financiamentos

nacionais e internacionais; pode adquirir, alienar e dar garantias a

ativos, créditos e valores imobiliários.



O capital dessa empresa poderá subscrito com moeda,ser COM

Witd de 6Pão eaído
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outros créditos e diretos de titularidade do Município, mas,

sobretudo, com crédito tributário oriundo de programa de parcelamento

incentivado.	 141
t

A empresa será administrada por uma diretoria, um conselho de

administração e um conselho fiscal conforme estabelecidoApela Lei das

Sociedades Anónimas. Ela poderá fazer uso lode\servidores da
h l ,	 Iradministração pública, direta e indireta. No

»9 ,cadd' da administração
.1	 I

.1	 .pública indireta será ressarcida, podera 1Lcontratar serviços de
I t	 1-•iii„ tt„0

t,I 3 1,	 I)

É importante destacar aqui 'que essa será uma empresa

independente do Tesouro Municippa definição da Resolução n° 40 do
lkj

Senado Federal, ela impõe - ' limites de endividamento do Tesouro
)

Municipal, mas as empresaáljaidependentes não fazem parte desse limite.
1 V.	 1f , 1)11041Então, é fundamentaLqueotessa empresa seja uma empresa independente.

4	 '11	 1.,11Para ser uma empresaindependente, ela não pode receber recursos do
1,f

k

aumentode.c'apital.

'40 Uma outra coisa importante é a captação de recursos externos

com base em programas de parcelamento de crédito. É um instrumento que

vem sendo utilizado já em larga escala na iniciativa privada pelos

recebíveis. No caso de parcelamento de crédito tributário o Rio Grande

do Sul já fez uma vez e têm outros Estados e municípios que estão

pensando em utilizar esses instrumentos. No caso do Rio de Janeiro,

royalty de petróleo e etc.

incentivado.

terceiros.terceiros.

Senado Federal,

Municipal,
! ti I I

Então, é

Para ser

TesouroTesouro Municipalqpara financiamento do seu custeio, mas pode receberfinanciamento do seu custeio, mas pode receber

para investimento; apenas para investimento e eventualmente parapara investimento; apenas para investimento e eventualmente para.	 .
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É importante, por fim, destacar que uma eventual coop ração

financeira dessa empresa com base em créditos tributários não altera o

endividamento municipal, não aumenta o compromisso do Tesouro

Municipal.

	

•1,1	 nn

P 4	 1,
Eventuais inadimplências desse crédito tributário

Itt
como base para fazer uma operação financeira, seradavolvido à

t1,0
Procuradoria e terá a sua cobrança seguindo o tramite normal de todo

IPK1'
!,	 3't

crédito tributário da Prefeitura. 1.!• r:	 h
.jii4 5 . ..t

Sr. Vereador, era o que tinha a diZerEÊtou a disposição para

responder eventuais perguntas.

O SR. PRESIDENTE (José Police	 - Netinho) - Indago à
1.

flh
secretaria se temos inscrições. (Pausa)

qt-
Não havendo inscrições, teria apenas uma pergunta que é

,í

remanescente da nossa últiritáNlaudiência pública. Neste momento, qual o
1!

,' n ul"L4
valor já renegociado:doparcelamento, pelo programa de parcelamento

que o Município,iè lem bássível dessa transferência e capaz de ter essa
t o'

1!•

antecipação vla.: 1(ircebíveis. Quer dizer, que volume de recursos no

parcelamenpoldo ano de 2006 e deste exercício de 2007 já se encontram
'.!.

Wneste~Mento a disposição da lei se for aprovada.
$111

I , 	 I

./f 4 0 SR. VALTER ALOIZIO MORAIS RODRIGUES - Numa primeira fase do

PPI tivemos um valor de recursos em torno de um bilhão e oitocentos.

Nessa primeira fase estamos quase chegando a 200 milhões. Então, de um

total de 2 milhões, digamos.

(600 milhões, 700 milhões... Regina)
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Digamos aí, 600 ou 700 milhões já foram pagos 3-vistá ou em

parcelas que já venceram desde o ano passado até agora. Então, com

certeza, mais de um bilhão desse fluxo de caixa, ao longo de dez até

mais anos, é passível de ser utilizado em eventual operação dessa
I Irs„s•

natureza.	 .s.	 -t
,/	 1

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) iii r';.àSr. Leandro

t i i t 11::,
de Azevedo que representa o gabinete do Vereador ,Paulo Fiorilo se

• $,a

.5 11 5 1115inscreveu junto à secretaria. Tem a palavra o Sr. :Leãhdro.
I

O SR LEANDRO DE AZEVEDO - Bom dia, ':nobre Vereador Netinho,

componentes da Mesa. Gostaria de melhores,Oesclarecimentos a cerca da
k i.	 .

•
subscrição do capital na SPDA, no ,que se convencionou a chamar SPDA.

ti
Gostaria também de melhores es0.a'recimentos, de esclarecimentos mais

.1,

,
pormenorizados a cerca dessa questão que, para mim, parece um pouco

. 1 ts,	 +tf.ft
intrincada a respeito, ,aréniltida subscrição do capital, da utilização

dos créditos tributárp?s “referentes a parcelamentos. É só isso.

*
O SR. VALTER ALOIZIO MORAIS RODRIGUES - Vou fazer uma

/
explanação. Depiois» o Silvio complementa. A SPDA poderá, o seu capital

15 
poderá setiOUbAcrito e integralizado com moeda corrente nacional, com

.!.1.

bens,wcréditos e titularidades do Município, com ações de companhia
11=t1

que eventualmente o Município tem em seu poder e com os direitos

creditórios referentes a parcelamento de crédito tributário de

competência do Município. Então, o aspecto que acho que é mais

polêmico que está implícito nas suas perguntas é sobre os créditos

tributários. Quer dizer, o que a gente imagina é que o crédito

tributário oriundo de parcelamento, trata-se de receitas que já

deveriam ter entrado no caixa da Prefeitura, são recursos que já

,QUIGRA° Ita f-r,TAQUIGRA
rod.:G04 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

natureza.
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01 , .0g~

deveriam ter entrado no caixa. Então, não se trata de ----ursos

futuros, não estou fazendo antecipação de receita. Quer dizer, o que

temos é um volume de recursos expressivos e que já deveriam estar no

caixa da Prefeitura. Portanto, a idéia é após análise de ÇVM e de
1 N.

mercado, etc, fazer uma operação em que eu possa antecipar ofluxo de
•

et;,

caixa do parcelamento do crédito tributário que vai,atOtmais de 10
1,

v "''anos. Essa é a idéia. Você poder antecipa 

°

fazer hoje um

11.1
investimento, pagar dívida porque vocês sabeirü t què'a Prefeitura tem

1	 1

dívida enorme e tem a dívida dos fornecedo're'd ,,"ãté dezembro de 2004,

IN0
que é um valor expressivo. Imaginaríamos ,ljfazer parte dessa operação

,4.
'para liquidar essas dívidas com fornecedores até dezembro de 2004, até

3'-F•
seguindo orientação do Tribunal,palralacertar essa dívida.

31/.!
Então, é essa a idel4 nao estamos querendo antecipar nada,

i
'It•ii

não vai ter comprometimentdifdá endividamento futuro nem comprometer
1

'IdIv")
receita futura. Quer dizer era uma receita que deveria estar no caixa

,• . ' i k t	 •

da Prefeitura,	 àêt estivesse provavelmente a gente não teria
••

incorrido em dívida. E o Silvio vai complementar.
dl,

•
o , EIR:I t sILvio DIAS - Vou complementar. Bom dia, nobre Vereador,

til 1:$

bom dia'WosPdemais presentes.

' f l o'Acho que isso é importante que fique bem claro para todos: não

se trata aqui de fazer algo que se assemelhe a uma antecipação de

receitas orçamentárias. A idéia de Prefeitura não é antecipar

recebimento futuro de crédito tributário futuro de um fato gerador que

irá ocorrer. Esses fatos geradores já ocorreram até dezembro de 2004

que são os créditos que podem ser parcelados nos termos da legislação

do PPI. Então, a idéia é que o Município hoje tem um fluxo de

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG )510 Processo n°2.-Og/03NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG

rod.:G04 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):
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pagamento, uma previsão de pagamentos ao longo dos próxiMaj- dez anos,

para quem parcelou em 120 vezes o PPI. Há um parcelamento em

percentual do faturamento que pode inclusive ultrapassar os dez anos.

E a idéia é que essa empresa possa se utilizar desse !fluxo de
f	 4 1 'W$),11Lpagamentos que virá para o futuro, e de créditos tributários 4 cujo fato1,0v

1!1,,
gerador já ocorreu. E com esses recursos que poderripalaiStar pagar

1 1 ' 1 11
dívidas também anteriores a 2004, dividas que o Tribunal de Contas do

Município de São Paulo fez uma recomendação qUando'do julgamento das,f.
,:if,contas no sentido de que sejam pagas atéro	 do mandato da atual, 1	 Aio

Administração. Então, essa é mais um esfOrdo, 4da atual Administração de

sanar as finanças do Município, •de colocar o Tesouro, o caixa em

T
O SR. PRESIDENTE (goSé POlice Neto - Netinho) - Secretaria,

mais alguma inscrição? n, (PaUsa) Não? Não havendo mais inscrição nem

nada a tratar nesternorgento, declaro encerrada a nossa audiência
v:11)1:pública do proleto 'de lei 559/06. Lembrando que a integra desta

'4,ír ,c1
audiência conátará:-em notas taquigráficas arquivadas junto ao projeto

1111.
que tramita,nesta Casa. Muito obrigado a todos. (Pausa)

j,
rT,'Neste momento, declaro aberta a...(G05)

,100

ordem. Obrigado.ordem. Obrigado.

Àt
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Neste momento, declaro aberta a audiência pública a:1-5—p-Êojeto

de lei 208/05, de autoria do Vereador Jorge Tadeu Mudalen, hoje

deputado federal, que altera a redação do art. 16, inciso VI, da Lei

13.701, de 24 de dezembro de 2003, e dá outras providências.'Essa é a

lei que instituiu o Imposto Sobre Serviços de Qualquer,'Nátureza.

l ík 11111::t1'
Convido a fazer uso da palavra representandó,geste momento, a

35:t.
assessoria da Liderança dos Democratas na Casã, '),d ' i tr. Areias. Muito

,,t114
obrigado pela sua presença.	 (

t.

n !,,,
O SR. LUIZ AREIAS DE CARVALHO `) - Bom dia. Sr. Presidente,

Vereador Netinho, senhoras e senhores presentes. O então Vereador

Jorge Tadeu, hoje deputado federa 'encaminhou há pouco ao gabinete do
1, 'h

;ek•;.
Líder dos Democratas, uma solicitação para que aqui viéssemos

;I

representá-lo nesse proieti5: . Para essa finalidade, temos algumas

kt,	 ,2/2r

O projeto . 208/05 altera a redação do art. 16, inciso VI, da

Lei 13.701, d 'e 0 ;24:: sde dezembro de 2003. O autor em sua justificativa

diz que ppiojeto objetiva estender a aplicação da alíquota de 2t a
,•

todos,v,o's !rserviços de corretagem ou serviços de intermediação

praticados no âmbito dos mercados regulados e fiscalizados pelo Banco

Central ou pela Comissão de Valores Mobiliários. Acrescenta, adiante,

que hoje essas operações de valores mobiliários recolhem seu imposto a

uma alíquota de 5. Enquanto que outros municípios, como Campinas, São

Caetano e Rio de Janeiro, para citar alguns, operam recolhendo 2.

Depois de outras considerações, ele pede, então que em face do

interesse público de que se reveste a matéria, o apoio dos nobres

Estamos em segunda audiência pública. 	 't itiEstamos em segunda audiência pública.

palavras a dizer.palavras a dizer.
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Vereadores da Casa por ocasião da discussão e votação. 616-e~laSainda

de acrescentar à justificativa do autor o que hoje, ainda no fax, ele

enfatiza. "A mudança, diz ele, tem por objetivo restabelecer a

competitividade do Município de São Paulo para com os demaisIentes da
2 . 4, 1!Federação, promovendo assim um tratamento mais igualitário aos

contribuintes desse imposto. Hoje, conforme já ,l explicitado, as

operações de valores mobiliários em São Paulo, recóillem esse imposto a
I	 InIt.ik	 k

uma alíquota de 5%, enquanto outros municípios, como Campinas, São
t n

Caetano e Rio de Janeiro, para citar alguns,l,arilicam a esse serviço
,

Essas são as principais razões pélas quais o Vereador sustenta

o seu projeto. Obrigado a todos, 11,1,
$;

O SR. PRESIDENTE 4dOsé Police Neto - Netinho) - Quero
"	 t

1$1$41agradecer ao Dr. AreiasgáePcontribuiu trazendo informações a cerca do
íg 

projeto de lei 208/05 „,de autoria do então Vereador Jorge Tadeu

Mudalen, hoje depiltadoífederal.

Como 'abOr6mos duas matérias de redução de alíquota de ISS,

quero sugérj:r3 1,que a secretaria solicitasse da Secretaria de Finanças
,

do Mun2apio de São Paulo, em especial do Setor de Administração

Tributária, o impacto financeiro dos PLs 208/05 e 442/05 para que com

essas informações possamos melhor embasar os debates que seguem a

partir dessa audiência pública.

Pergunto à secretaria se temos algum orador inscrito para

pronunciamento. (Pausa) Não havendo orador inscrito, declaro encerrada

esta audiência pública, lembrando que a íntegra desta audiência

constarão de notas taquigráficas arquivados com o projeto.

alíquota de 2%".alíquota de 2%".
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Lembro a todos que esta foi a 15 audiência pública ré-à-

regulamenta a atividade de empresas que tiaWheM com' guarda
'

e

pela Comissão de Finanças e Orçamento, motivo pelo qual agradeço a

presença de todos na garantia de estarmos aqui nas audiências públicas

tornando universal a informações sobre os projetos de lei :Flue aqui
1 P . i.ti

i•

I,
1

Infelizmente, não poderemos levar à audiênclica o PL

autoria do Vereador William Woo, hoje deOiltado federal - que

tramitam.tramitam.

118/02 de autoria do Vereador William que

•
v

estacionamento de veículos por manobristas ha 'cidade de São Paulo e dá
18	 IW	 .

(pi„ ‘lexo
outras providências - que passaria poro . suatprimeira audiência pública

•

por um fato objetivo: o entendimento dos membros desta comissão faz
I

itt

com que sempre o Vereador proponente, um assessor de bancada ou do
t,

pr6prio mandato venha fazerí fdefesa oral. Até porque sem a defesa oral
.81	 I t	 4

11/j
da matéria não teríamos °Polue em audiência pública debater, motivo

pelo qual cancelamos: audiência pública do PL 118/02, convocando em

outra oportunidade, "tendo nessa ocasião a garantia de equipe do
;	 f	 1

•

mandato ou dayLiderança para fazer a sustentação oral. Lógico que

estacionamento de veículos por e dá.

comissão faz

de bancada ou do

pr6prio mandato Até porque sem a defesa oral

da matéria não audiência pública debater, motivo

pelo qual do PL 118/02, convocando em

sempre a . SuOtentação oral feita pelo parlamentar proponente dá a esta

comissaooi l ! brilho que sempre deve 'ter. Nesta ocasião, não tivemos a

sorte 'de ter parlamentares para fazer isso, mas com certeza nas

próximas teremos.

Era isso que queria trazer. Agradeço a presença de todos,

deixando também convocados para a nossa reunião ordinária que

acontecerá às 13h neste plenário.

Muito obrigado. Até às 13h.

Estão encerrados os trabalhos.

isso, mas com certeza nas

Áf}
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